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entre os opressores. Os oprimidos devem ser o 

seu próprio exemplo na luta pela sua redenção. 

(Paulo Freire, Pedagogia do oprimido. Rio de 

Janeiro: Paz e Terra, 1987



 
 

                                                                 RESUMO 

 

 

Esta dissertação foi construída na linha de pesquisa Teorias da Educação e Processos 

Pedagógicos no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia 

Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás). O objetivo deste estudo é compreender a 

propaganda, propagação e a difusão da Educação de Jovens e Adultos (EJA) na mídia local 

online, destacando como vem sendo desenvolvidas as políticas públicas educacionais e suas 

formas de efetivação para esse público. Em uma perspectiva ampla, esta pesquisa é importante 

para promover uma reflexão sobre a realidade desse público na mídia local e a ineficiência das 

políticas públicas educacionais para garantir o acesso a uma educação pública e de qualidade. 

A base da análise é a Teoria das Representações Sociais de Moscovici e outros estudiosos mais 

recentes. A mídia online escolhida foi o Diário da Manhã. O período cronológico escolhido 

para leitura e análise das notícias que falam sobre a EJA foi de outubro de 2017 a outubro de 

2022. A finalidade desta análise foi compreender como as crenças no sistema de valores são 

divulgadas na mídia jornalística e como tendem a propagar a EJA. Este estudo dissertativo é 

tipificado como uma pesquisa documental, de natureza qualitativa. O caminho metodológico 

traçado percorreu os seguintes passos: a) coleta das notícias na versão escrita digital e gratuita 

do Jornal Diário da Manhã, um veículo de comunicação presente na cidade de Goiânia, no 

estado de Goiás, que fazem referência direta à EJA no período cronológico já mencionado; b) 

leitura e escolha das notícias; c) a consolidação dos dados em tabelas; e o último passo foi d) a 

análise das notícias coletadas. As conclusões do estudo foram as seguintes: as representações 

sociais da EJA em Goiás estão ligadas ao mundo da política em Goiás, mais especificamente 

aos que a classe política faz para essa modalidade, ou seja, a propaganda de governo/Estado. É 

importante mencionar que o estudo da Teoria das Representações Sociais é importante para 

compreender o que existe por trás de cada notícia.  

 

Palavras-chave: Representações Sociais. EJA. Políticas Educacionais e Publicidade. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

This dissertation was built on the line of research Theories of Education and Pedagogical 

Processes within the scope of the Postgraduate Program in Education at the Pontifical Catholic 

University of Goiás (PUC Goiás). The objective of this study is to understand the propaganda, 

dissemination and dissemination of Youth and Adult Education (EJA) in local online media, 

highlighting how public educational policies have been developed and how they are 

implemented for this audience. From a broad perspective, this research is important to promote 

reflection on the reality of this public in the local media and the inefficiency of public 

educational policies to guarantee access to quality public education. The basis of the analysis is 

the Theory of Social Representations by Moscovici and other more recent scholars. The chosen 

online media was Diário da Manhã. The chronological period chosen for reading and analyzing 

the news that talks about EJA was from October 2017 to October 2022. The purpose of this 

analysis was to understand how the implications on the value system are disclosed in the 

journalistic media and how they tend to propagate EJA. This dissertation study is typified as a 

documentary research, of a qualitative nature. The methodological path outlined covers the 

following steps: a) collecting news in the free, digital written version of Jornal Diário da Manhã, 

a communication vehicle present in the city of Goiânia, in the state of Goiás, which makes 

direct reference to EJA in the chronological period already indicated; b) reading and choosing 

the news; c) consolidation of data in tables; and the last step was d) the analysis of the collected 

news. The conclusions of the study were the following: the social representations of EJA in 

Goiás are linked to the world of politics in Goiás, more specifically to what the political class 

does for this modality, that is, government/State propaganda. It is important to mention that the 

study of the Theory of Social Representations is important to understand what exists behind 

each piece of news. 

 

Keywords: Social Representations. EJA. Educational Policies and Advertising. 
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INTRODUÇÃO 

 

Minha primeira experiência profissional no campo da Educação ocorreu quando eu tinha 

15 anos, logo após terminar um contrato que tinha. Decidi então cursar Administração de 

Empresas na PUC Goiás. Porém, devido a alguns problemas, acabei precisando abandonar esse 

curso. Em seguida, fiz o curso de magistério no Instituto de Educação de Goiás (IEG). Após 

essa etapa, resolvi prestar vestibular para Pedagogia e fui aprovada. 

Ao me tornar pedagoga, consegui passar em um concurso em Trindade-Goiás, em 2011. 

Inicialmente, trabalhei em Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) e escolas de 

ensino fundamental I e II. Posteriormente, recebi a oportunidade de lecionar na Educação de 

Jovens e Adultos (EJA), uma modalidade de ensino  com a qual não possuía experiência prévia. 

Embora tenha sido um grande desafio, acabei me apaixonando pela EJA, tornando-se um foco 

constante de interesse como pedagoga e pesquisadora em formação. 

Desse modo, meu interesse em estudar a Representação Social para o público da EJA 

surgiu a partir da minha atuação como professora efetiva na Rede Municipal de Educação do 

Município de Trindade, Goiás, desde 2015. Percebi a necessidade de refletir sobre a realidade 

desse público na mídia local e a ineficiência das políticas públicas educacionais em garantir o 

acesso a uma educação pública e de qualidade. Ao longo desses anos de experiência, constatei 

que a população tem dificuldade em compreender o que é a EJA, e tenho observado um 

crescente abandono desse segmento por parte dos políticos, o que tem ocasionado uma redução 

no número de estudantes. A escola tem se empenhado em realizar a busca ativa dos alunos, seja 

por meio de ligações telefônicas ou visitas às residências dos estudantes. 

Dessa forma, pretendo, neste trabalho de mestrado, aprofundar o estudo sobre a EJA, 

buscando compreender as representações sociais desse público e analisando os desafios 

enfrentados pelos profissionais da área. Também buscarei explorar as possibilidades de 

melhorar as políticas públicas educacionais voltadas para essa modalidade, visando garantir um 

acesso igualitário e de qualidade à educação aos jovens e adultos que buscam retornar aos 

estudos, haja vista a necessidade de refletir sobre a realidade desse público na mídia local e a 

ineficiência das políticas públicas educacionais para garantir o acesso a uma educação pública 

e de qualidade.  

Nesses anos de experiência percebi que a população não compreende o que é EJA, além 

do crescente abandono dessa modalidade de educação por parte dos políticos, realidade que tem 

feito minguar o total de estudantes. A escola vem se empenhando em fazer a busca ativa dos 

alunos por meio de ligações ou indo na residência do estudante.  
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Sabe-se que a Educação de Jovens e Adultos, segundo a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996 (Brasil, 1996), como modalidade de ensino, 

compõe a Educação Básica e deve ser obrigatória e gratuita, conforme direito de todos os 

brasileiros assegurado na Constituição Federal (Brasil, 1988). O art. 37 da LDB nº 9.394/1996 

estabelece que: “a educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso 

ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria” (Brasil, 1996). 

Assim, a EJA oportuniza àqueles que não puderam frequentar o ensino regular por algum 

motivo o acesso e a continuidade aos estudos. 

No Brasil ainda encontramos muitas pessoas chegando à idade adulta semialfabetizadas 

e analfabetas. Vários fatores contribuem para essa situação. Por exemplo, alguns jovens ficam 

impossibilitados de estudar devido a questões financeiras, sociais e familiares. Quando chegam 

à idade adulta ou um pouco além, percebem a necessidade de buscarem melhores oportunidades 

de trabalho e na vida. Por isso as políticas públicas devem tornar possível o acesso dos 

estudantes ao EJA, aumentando o acesso à escolarização. 

De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(Unesco, 2010, p. 23), a educação é: “um papel crucial a cumprir, para garantir a busca de 

equidade e justiça social, juntamente com a manutenção da democracia e dignidade humana”. 

Como esses princípios estão no centro da agenda futura para a educação de adultos, entendemos 

isso como uma direção global no que diz respeito à EJA, pelo que foi incorporada nessa 

modalidade no Brasil. E também com a defesa irrestrita dos Direitos Humanos, no que concerne 

ao desenvolvimento de políticas públicas que respeitem a dignidade humana, conforme defende 

o Art. 1º, inciso II da Constituição Federal Brasileira de 1988. Em síntese, as políticas públicas 

devem ser utilizadas para “resolver os problemas coletivos” (Martins, 2020, p. 23). No caso da 

EJA, o desenvolvimento de políticas públicas que garantam o direito à educação.  

A integração entre a educação básica na modalidade EJA e a educação profissional 

expressa uma concepção de formação humana que preconiza a integração de todas as dimensões 

da vida, do trabalho e da Matemática no processo formativo. Essa formação é politécnica e 

omnilateral e tem como propósito compreender as relações sociais de produção e do processo 

histórico e contraditório de desenvolvimento das forças produtivas. 

No entanto, de acordo com Santos (2007), pesquisas apontam o ingresso cada vez maior 

de jovens nessa modalidade de ensino, o que demanda atenção devido às especificidades etárias 

e socioculturais desses estudantes, em razão dos diferentes estágios de desenvolvimento 

humano ou fases da vida. 



12 

 

Por se tratar de um número significativo, essa demanda de jovens na EJA modifica tanto 

o cotidiano escolar quanto as relações que se estabelecem entre os sujeitos ocupantes desse 

espaço. Cabe ressaltar que esse quantitativo de jovens na EJA remete à reflexão acerca dos 

fatores pedagógicos, políticos e estruturais, tais como condição juvenil, classe social, grau de 

escolaridade, situações de gênero e raça, que influenciam na opção por essa modalidade de 

ensino, em idade cada vez mais precoce. Necessário também se faz considerar que, dentre os 

fatores apontados, os jovens das camadas menos favorecidas enfrentam a dificuldade em 

conciliar estudos e trabalho (Saviani, 2001). 

Bourdieu (2003, p. 113) relata que a juventude e a velhice sempre foram objetos de 

disputas em todas as sociedades, pois: “somos sempre o jovem ou o velho de alguém. Juventude 

e a velhice não são dadas, mas construídas socialmente”. O autor ainda reitera que a escola, 

enquanto instituição clássica do mundo adulto, apresenta dificuldades na compreensão e 

incorporação das múltiplas formas de sociabilidades juvenis. 

No entanto, há que se considerar que a temática envolvendo essas novas formas de 

juventude tem ganhado relevância nos últimos anos, fomentando debates significativos sobre 

os jovens das sociedades contemporâneas, ou seja, as diversas juventudes. 

Por meio dessa contextualização, o problema central da pesquisa é: como a EJA é 

representada na mídia online de Goiás, mais especificamente no Jornal Diário da Manhã? Como 

ela é propagada e difundida? 

Dessa forma, o objetivo geral desta pesquisa é compreender a propaganda, propagação 

e a difusão da EJA na mídia local online. Os objetivos específicos são: 1-Identificar e descrever 

a política pública de educação de adultos especificando a EJA e as formas de efetivação da 

política; 2-Descrever a teoria da Representação Social relacionada aos conceitos de propagação, 

propaganda e difusão de Serge Moscovici; 3-Realizar estudo documental nos arquivos do jornal 

Diário da Manhã nos períodos de outubro de 2017 a outubro de 2022; 4-Verificar as crenças no 

sistema de valores que são divulgadas na mídia jornalística propagando sobre a EJA. 

Para tal, a metodologia adotada para o desenvolvimento deste estudo foi uma pesquisa 

documental, de natureza qualitativa da mídia online Jornal Diário da Manhã, em que foram 

necessário a construção de tabelas para cada dia pesquisado e também ler página por página 

para o período de tempo estipulado, com a finalidade de obter as matérias que tratavam 

diretamente sobre a EJA.  
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CAPÍTULO 1 – EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

1.1 CONCEITOS, FINALIDADE E POLÍTICAS PÚBLICAS  

 

A EJA tem como sujeitos alunos e alunas envolvidos em uma teia de problemas 

socioeconômicos e culturais que os fizeram, em determinado momento de suas vidas, parar de 

estudar. Essas circunstâncias os fazem retornar aos bancos da instituição de ensino na tentativa 

de recuperar o tempo perdido. É nesse momento que surgem os problemas da educação 

brasileira, na tentativa de oportunizar o acesso ao ensino, numa perspectiva igualitária de 

oportunidade de aprendizagem. 

Neste sentido, segundo Machado et al. (2021), a EJA é um campo educacional em que 

esses sujeitos têm acesso a diversos processos de formação, tais como a formação voltada para 

a qualificação profissional, política e cultural; de identidades e reconhecimento social de si 

mesmos no mundo. Dessa forma, compreende-se que as práticas educativas devem ser 

diferenciadas no intuito de promover uma aprendizagem dos conteúdos, sempre articulada ao 

seu cotidiano social, que é bem específico.  

Dessa maneira, as políticas públicas têm um papel a cumprir:  

 

[...] as políticas públicas foram se constituindo um verdadeiro instrumento para a 

proteção, garantia e promoção dos direitos fundamentais em geral e dos direitos 

sociais em particular. O futuro dos direitos sociais e o futuro dos milhões de pessoas, 

grupos de excluídos e condenados a viver na pobreza depende de um uso coerente e 

inteligente de diversas estratégias, tanto políticas, como sociais, jurídicas e 

econômicas para a realização efetiva dos direitos fundamentais, conforme presentes 

na Constituição Federal (Martins, 2020, p. 30).  

 

Contudo, na perspectiva de Martins (2020) é preciso compreender que existem 

influências de governos ora liberais, ora neoliberais que acabam promovendo as políticas 

públicas em uma perspectiva assistencialista, que tende mais para o neoliberalismo.  

Vargas (2005) destaca na Figura 1, alguns princípios metodológicos que devem nortear 

a educação para EJA:  
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Figura 1 - Princípios metodológicos para a EJA 

 

Fonte: Elaborado pela autora do trabalho, adaptado de Vargas (2005).  

 

O primeiro princípio demanda do professor e da instituição escolar para cada tempo de 

vida em que adolescentes (em algumas escolas estão também se inserindo no público da EJA), 

jovens e adultos estão atravessando, além dos idosos. Os materiais didáticos devem ser 

coerentes com cada fase de desenvolvimento. A ideia fundante não é separar os diferentes 

públicos, mas sim valorizar as diferenças e a diversidade no processo educativo (Vargas, 2005).  

O desenvolvimento de uma educação acolhedora e que propicie a participação coletiva 

é necessário para que as práticas educativas sejam expressas em uma linguagem mais acessível 

para cada grupo. Nessa perspectiva, o respeito às diferenças é preponderante, pois está 

interagindo com diversas trajetórias de vida e de aprendizagem (Vargas, 2005).  

O segundo princípio focaliza a necessidade real do estudante ao procurar a escola de 

forma tardia, ou até mesmo se inserir nessa modalidade de ensino , por qualquer motivo. O 

aluno sempre tem um objetivo, uma finalidade para tal. Contudo, é necessário destacar que isso 

é apenas o ponto de partida (a necessidade), e que tende a se alargar no processo educativo. Não 

é possível desenvolver uma educação para EJA sem considerar essa necessidade, que deve ser 

articulação à totalidade e às relações sociais que a permeiam (Vargas, 2005).  

Nesse ínterim, o terceiro também se articula ao segundo, pois a educação para EJA é 

um meio para promoção da consciência do indivíduo como sujeito da história. Esse processo é 

gradual e processual. Cada pessoa tem uma forma de se desenvolver. A história de vida dos 
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alunos da EJA necessita ser resgatada e compartilhada, e a promoção dessa educação fará muito 

mais sentido para esse público (Vargas, 2005).  

A concepção defendida por Vargas (2005) é de que a EJA é um trabalho fundamentado 

na educação popular e que, no penúltimo princípio metodológico para o seu fazer pedagógico, 

acontece por essa concepção, em que se pode relacionar os processos da EJA, com a formação 

da consciência. Os meios para essa formação é o incentivo à leitura e o debate sobre temas 

relevantes do cotidiano, disponibilizados em jornais, revistas, cadernos de formação e outros 

tipos de suporte. Na atualidade existem os textos digitais que podem ser trabalhados para 

contribuir na reflexão e organização dessas pessoas em seu cotidiano social/político e 

econômico.  

O último princípio é essencialmente freireano, pois defende a ideia de conhecer a 

realidade social desses sujeitos para a promoção de uma educação que valoriza sua história e a 

torna importante no processo educativo. Além disso, busca contribuir para que o aluno perceba 

sua capacidade de transformar sua própria realidade. Nesse sentido, a apreensão da realidade é 

discutida por Freire (1996, p. 69-70), quando o mesmo promove uma discussão sobre o respeito 

que a prática educativa precisa ter em relação à existência do outro. 

 
[...] toda prática educativa demanda a existência de sujeitos, um que, ensinando, 

aprende, outro que, aprendendo, ensina, daí o seu cunho gnosiológico1; a existência 

dos objetos, conteúdos a serem ensinados e aprendidos; envolve o uso de método, de 

técnicas; de materiais, implica, em função de seu caráter diretivo, objetivo, sonhos, 

utopias, ideais. Daí a sua politicidade, qualidade que tem a prática de ser política, de 

não poder ser neutra.  

 

É a análise desses princípios metodológicos que se compromete com o desenvolvimento 

de EJA transformadora e libertadora. É importante compreender que os estudantes, muitas 

vezes, têm uma imagem da escola que diverge do que é real e do papel crítico que a educação 

pode assumir em suas vidas.  

Por ser uma modalidade de ensino que tem como proposta proporcionar às pessoas 

jovens e adultas a oportunidade de regressar aos estudos e concluir o ensino fundamental e/ou 

médio, a EJA considera em sua proposta curricular que, ao retornarem ou iniciarem seu 

percurso escolar, alunos e alunas trazem para sala de aula suas representações sobre o universo 

escolar e o papel de professores e professoras. Normalmente, tais representações foram 

construídas em sua passagem anterior pela escola e no contato com a escola de seus filhos ou 

de parentes próximos. A instituição de seus sonhos, no entanto, apresenta-se geralmente como 

 
1 O termo gnosiológico, que traduzido do Inglês, que dizer “Filosofia do Conhecimento e da Cognição”. 

Gnosiológico pode ser utilizado como sinônimo de epistemologia.  
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um local onde estudantes são consumidores passivos de conhecimentos transmitidos por 

professores e professoras, considerados os únicos detentores do saber.  

Nesse sentido, os educandos que não concluíram a educação básica ou não foram 

alfabetizados na “idade certa” estão hoje à margem da sociedade. Segundo a análise de Dourado 

et al. (2021), o Plano Nacional de Educação (PNE) destaca a EJA como uma das etapas do 

Ensino Fundamental, em especial, o período da alfabetização. A meta 9 foca na ideia de corrigir 

a distorção entre a idade e o ano que o indivíduo precisa cursar. Essa lógica destoa do que é 

preconizada da EJA como uma modalidade de ensino , conforme destaca a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, especificamente no 

artigo 37: 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso 

ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e 

constituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida. § 1º Os 

sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não 

puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, 

consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 

trabalho, mediante cursos e exames. § 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o 

acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e 

complementares entre si. § 3º A educação de jovens e adultos deverá articular-se, 

preferencialmente, com a educação profissional, na forma do regulamento (Brasil, 

1996).  

 

Dessa forma, Dourado (2017) ressalta a necessidade de se adotar uma concepção de 

educação popular para EJA no âmbito da sociedade civil para poder promover uma colaboração 

efetiva no desenvolvimento de políticas públicas que contemplem as demandas populares, 

principalmente no que relaciona a questão da melhoria dos índices de analfabetismo funcional 

para 2024. 

A proposta curricular das instituições que oferecem a Educação de Jovens e Adultos é 

planejada com o mínimo de conteúdo e de acordo com o nível de aprendizagem. Diante da 

obrigatoriedade e gratuidade do ensino fundamental e médio, que é um direito social adquirido 

a partir das mobilizações populares, a modalidade EJA tem como propósito possibilitar ao 

educando e à educanda ler, escrever e compreender a língua nacional, o domínio de símbolos e 

operações matemáticas básicas, conhecimentos essenciais das ciências sociais e naturais e o 

acesso aos meios de produção cultural, como lazer, arte, comunicação e esporte. 

Infelizmente, a EJA, até mesmo em função do lugar que ocupa o grupo social atendido, 

tem sido colocada à margem no contexto da política educacional brasileira. Ela é marcada pela 

exclusão, relação que tem perdurado nas iniciativas que parecem tratá-la como um favor, uma 

compensação para cidadãos e cidadãs inferiores. Ao mesmo tempo em que a sociedade 
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capitalista exclui fazendo com que determinadas pessoas sejam alijadas do processo 

educacional, ela cobra a necessidade de se instruírem, de estudarem e estarem qualificadas para 

fazer parte do mercado de trabalho, que cada vez mais se torna exigente por conta do avanço 

tecnológico e da disputa acirrada por uma vaga de emprego. 

A LDB estabelece que a educação é um direito básico da população sendo de 

responsabilidade dos estados e municípios, cujas diretrizes são garantidas pela União. De 

acordo com a Resolução do Conselho Nacional de Educação e Conselho de Educação Básica 

(CNE/CEB) nº 1, de 5 de julho de 2000, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a EJA, as especificidades, condições e princípios para efetivação de um modelo pedagógico 

próprio e adequado podem ser assim descritos: 

 
Parágrafo único. Como modalidade destas etapas da Educação Básica, a identidade 

própria da Educação de Jovens e Adultos considerará as situações, os perfis dos 

estudantes, as faixas etárias e se pautará pelos princípios de equidade, diferença e 

proporcionalidade na apropriação e contextualização das Diretrizes Curriculares 

nacionais e na proposição de um modelo pedagógico próprio, de modo a assegurar: I 

- quanto à equidade, a distribuição específica dos componentes curriculares a fim de 

propiciar um patamar igualitário de formação e restabelecer a igualdade de direitos e 

de oportunidades face ao direito à educação; II - quanto à diferença, a identificação e 

o reconhecimento da alteridade própria e inseparável dos jovens e dos adultos em seu 

processo formativo, da valorização do mérito de cada qual e do desenvolvimento de 

seus conhecimentos e valores; III - quanto à proporcionalidade, a disposição e 

alocação adequadas dos componentes curriculares face às necessidades próprias da 

Educação de Jovens e Adultos com espaços e tempos nos quais as práticas 

pedagógicas assegurem aos seus estudantes identidade formativa comum aos demais 

participantes da escolarização básica (Brasil, 2000). 

 

Com 27 anos de existência, a LDB teve importância fundamental na evolução da 

educação no Brasil. Servindo à educação, assim como a Constituição Federal de 1988 serve 

para o conjunto da legislação brasileira, a referida norma abriu espaço para consolidar medidas 

que ampliaram o acesso e melhoraram o financiamento do ensino no Brasil. Hoje, a situação 

ainda está longe de ser ideal, mas já se avista uma luz, especialmente no que se refere à 

qualidade do aprendizado. 

A modalidade da EJA autorizada pela LDB – que define e regulariza a organização da 

educação brasileira com base nos princípios presentes na Constituição de 1988 – vai ao encontro 

dos anseios de indivíduos que buscam, no regresso à escola, a realização de um sonho que foi, 

por vários motivos, tirado em algum momento de suas vidas. Pessoas jovens e adultas que 

retomam os estudos vão carregadas de expectativas e levam também uma representação social 

construída da escola como lugar de aprendizagem, baseada na instituição que frequentaram no 

passado. 
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No Brasil, a educação básica brasileira tem passado por diversas transformações 

políticas, sociais e econômicas, criando diferentes possibilidades para a melhoria do ensino. Por 

estar sempre em transformação, a escola tem como função desenvolver tecnologias para 

aplicação do conteúdo no dia a dia do ensino, de modo a contribuir para a transformação de 

educandos e educandas. Tudo isso passa pela compreensão de que os conhecimentos científicos 

precisam ser disseminados, apropriados e aplicados no cotidiano. 

A luta pela escola pública obrigatória e gratuita para toda a população tem sido bandeira 

constante entre os educadores brasileiros, sobressaindo-se temas sobre funções sociais e 

pedagógicas, como a universalização do acesso e da permanência, o ensino e a educação de 

qualidade, o atendimento às diferenças sociais e culturais e a formação para a cidadania crítica. 

Contudo, nos dias atuais, as políticas públicas educacionais para o público da EJA vêm sendo 

esvaziadas, negando a esses sujeitos um direito. Isso é produto do dualismo perverso da Escola 

Brasileira, analisado por Libâneo (2012). Nessa obra o autor ressalta a necessidade de se criar 

um novo modelo de escola, que realmente colabore para a justiça social e o acesso democrático 

ao conhecimento para as classes menos favorecidas.  

Libâneo (2012) destaca que os problemas da escola pública brasileira não são recentes, 

o processo no qual o insucesso da escola pública está assentado em uma concepção tradicional 

de ensino, antidemocrática e que apenas classifica os estudantes entre bem e mal sucedidos. 

Para o autor existe uma escola para os ricos e outra para os pobres. A primeira com 

conhecimentos amplos e a segunda com aprendizagens mínimas que devem ser trabalhadas 

durante o ano escolar, ou seja, ensinar a ler e a escrever para os estudantes da EJA por exemplo. 

Nesse cenário, a EJA se inclui como uma política pública compensatória para que, aqueles que 

não aprenderam a ler “na idade certa”, tenham a oportunidade de aprender. 

Dessa forma, compreende-se a necessidade de uma visão crítica sobre as políticas 

públicas para EJA e uma análise da influência dos organismos internacionais na manutenção 

de uma escola que favorece os interesses do capital. No próximo item desta dissertação foram 

discutidos os resultados do PNE para EJA. 

 

1.2 PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (2014-2024) 

 

Quando se pensa em políticas públicas, os organismos mundiais como o Banco Mundial 

(BM) defendem a palavra “eficiência” como parte do discurso acerca da educação, 

pressionando a escola a adotar esses termos que denotam uma lógica empresarial. Através disso 

é possível deduzir que os profissionais que estão na docência devem suportar a falta de políticas 
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de valorização, baixos salários e ainda o engessamento da sua prática escolar que deve favorecer 

resultados em avaliações de larga escala (Moreira et al., 2020).  

Nesse sentido, o discurso na sociedade é de que a responsabilidade da melhoria da 

qualidade da educação é do professor, o que abre espaço para políticas de valorização mediante 

resultados que estimulam processos de competição e individualismo entre os professores, 

desestimulando o trabalho colaborativo e projetos coletivos no cotidiano da escola. É preciso 

romper com essa lógica gerencialista baseada nos resultados de provas externas. O 

reconhecimento do professor não deveria ser condicionado à elevação de índices de avaliações 

no âmbito nacional (Moreira et al., 2020).  

Na perspectiva de Brzezinski (2014), os professores precisam se contrapor à ótica 

gerencialista que predomina no país, considerando a importância de defender uma educação 

pública, laica e com qualidade para todas as modalidades educacionais. Para a autora, o 

gerencialismo e a ótica neoliberal vem adentrando cada vez mais no projeto pedagógico da 

escola, na identidade e profissionalização do professor, sem deixar de mencionar a sua prática 

pedagógica, o que impacta diretamente na forma como ensina e o processo de aprendizagem 

dos estudantes. 

Antes de se discutir o PNE (2014-2024), é importante destacar alguns aspectos do PNE 

(2001-2011), promulgado pela Lei nº. 010172, aprovado em 9 de janeiro de 2001. Para Oliveira, 

Oliveira e Damasceno (2023), o PNE de 2001 destacou o planejamento educacional como 

elemento central da prática pedagógica. 

Em outros aspectos positivos da avaliação deste PNE, Aguiar (2010) destaca que houve 

ações desenvolvidas nas esferas federal, estadual e municipal no que se relaciona à educação 

básica, além de tentativas de articulação de um conjunto de políticas públicas na área. Contudo, 

é importante destacar que houveram críticas ao seu processo de concepção e implementação. 

Em síntese, o PNE (2001-2011) foi importante que se pudesse estabelecer conexões entre as 

diversas modalidades educacionais e a responsabilidade do Estado com o processo educacional.  

Com a aprovação do novo PNE, por meio da regulamentação da Lei nº 13.005 de 25 de 

janeiro de 2014, pelo governo da Presidenta Dilma Rousseff (2011-2016). O documento conta 

com 20 metas para a educação brasileira em todos os níveis educacionais. No intuito de oferecer 

uma educação de qualidade para todos, foi construído através de um intenso debate pela 

sociedade civil.  

Martins (2020, p. 31) chama a atenção para a necessidade de “[...] um planejamento 

estatal com a participação popular, vez que o programa orçamentário é vital para efetivação dos 

direitos sociais”. Na prática, isso é importante para que o PNE realmente se concretize, contudo 
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ao longo deste capítulo, você leitor, vai observar que isso na prática não é o que acontece, tendo 

em vista o corte de recursos para a educação e a finitude do orçamento para EJA.   

As diretrizes que norteiam o PNE, estão descritas no Art. 2º: 

 
I - erradicação do analfabetismo; II - universalização do atendimento escolar; III - 

superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e 

na erradicação de todas as formas de discriminação; IV - melhoria da qualidade da 

educação; V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores 

morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; VI - promoção do princípio da 

gestão democrática da educação pública; VII - promoção humanística, científica, 

cultural e tecnológica do País; VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 

públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure 

atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; IX - 

valorização dos (as) profissionais da educação; X - promoção dos princípios do 

respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental 

(Brasil, 2014).  

 

 

O Art. 2º do PNE preconiza o desenvolvimento de diretrizes que norteiam uma educação 

de qualidade para todos. As suas premissas definem a escola como um lugar democrático, de 

formação de sujeitos críticos e éticos. Além disso, ressaltam a importância de que as riquezas 

econômicas do Brasil sejam aplicadas na área, tendo em vista a necessidade de promover a 

valorização dos profissionais da educação e o respeito aos direitos humanos (BRASIL, 2014).  

Partindo desses pressupostos, considera-se o PNE como um marco de análise da realidade 

atual da EJA, tendo em vista as metas 9 e 10 que são específicas para o público da EJA. A meta 

9 é a seguinte:  

 
Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais 

para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final 

da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% 

(cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional (Brasil, 2014). 

 

No Relatório do PNE de 2020 publicado pela Campanha Nacional pelo Direito à 

Educação2 observou-se os seguintes aspectos na avaliação do cumprimento dessa meta, 

descritos no Quadro 1: 

 

  

  

 
2 Essa entidade surgiu em 1999, organizada no âmbito da sociedade civil a partir da Cúpula Mundial de Educação 

em Dakar, no Senegal. Possui articulação nacional e internacional. No Brasil é composta por várias entidades 

educacionais, movimentos sociais, ONGs brasileiras e internacionais, entre outros. Tem como principal bandeira 

a educação de qualidade. Para saber mais acesse: https://campanha.org.br/quem-somos/a-campanha/ 
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Quadro 1 – Principais aspectos observados em relação a meta 9 

1) A meta não foi cumprida até o ano de 2019. 

2) O relatório apontou que, em 2015, a taxa de alfabetização não havia chegado aos 93,5% esperados, 

isso só aconteceu em 2017. 

3) Havia 11 milhões de analfabetos absolutos em 2019. As projeções para 2024 não são favoráveis, 

sendo que o quadro de analfabetismo funcional avançou.  

4) O Programa Brasil Alfabetizado que tinha como finalidade a alfabetização de jovens, adultos e 

idosos e estava presente em 90% de municípios nordestinos, com altas taxas de analfabetismo foi 

esvaziado e subfinanciado ou seja praticante extinto.  

5) O relatório deixou claro que até 2020 não se tinha uma política estruturada e atuante para o público 

da EJA. O cenário é preocupante, pois existe um crescente sucateamento de escolas nessa modalidade.  

 

Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de Campanha Nacional pelo Direito à Educação (2020).  

 

O documento Balanço do Plano Nacional de Educação-2022 foi publicado durante a 

Semana da Ação Mundial (SAM) entre 20 e 27 de junho de 20223. Nele foram descritos os 

seguintes aspectos sobre os resultados da Meta 9: 

a) A erradicação do analfabetismo absoluto poderá não ser cumprida sem uma devida 

aceleração das políticas públicas na área para os quase 9 milhões de analfabetos; 

b) O quadro de analfabetismo funcional avançou. Para alcançar a meta proposta é preciso 

que aconteça uma redução de 15% até o final da vigência do PNE;  

c) O desmonte do programa Brasil Alfabetizado contribuiu para o agravamento do quadro. 

Segundo a Rede Brasil Atual (2019), o governo Jair Bolsonaro investiu apenas 2,8% 

dos recursos destinados para o público da EJA, o que prejudicou a população mais 

pobre.  

Freire (1982) propõe uma crítica em relação à compreensão do analfabetismo como um 

problema a ser erradicado, como destacado na meta 9.  

 
Para a concepção crítica, o analfabetismo nem é uma “chaga”, nem uma “erva 

daninha” a ser erradicada, nem tampouco uma enfermidade, mas uma das expressões 

concretas de uma realidade social injusta. Não é um problema estritamente linguístico 

nem exclusivamente pedagógico, metodológico, mas político, como a alfabetização 

da qual se pretende superá-lo. Proclamar sua neutralidade, ingênua ou astutamente, 

não afeta em nada a sua política intrínseca (Freire, 1982, p. 16).  

 

 
3 É uma iniciativa global que acontece em mais 100 países desde 2003 para mobilizar a sociedade civil pela 

educação de qualidade.  
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Por que essa crítica é relevante para os dias atuais? A ineficiência das políticas públicas 

para o público da EJA é demonstrada na percepção de Freire (1982) através das contradições 

da própria sociedade capitalista e da negação de um direito legal aos analfabetos. Isso não pode 

ser resolvido através de políticas públicas que não considerem a sua própria realidade e o grupo 

cultural a que pertencem. Não é um problema de saúde que pode acabar. É de natureza social e 

política, perpetuado através da ordem social injusta presente na sociedade. O não cumprimento 

das metas do PNE é um retrocesso para a constituição de um direito que deveria ser garantido, 

mesmo oferecendo essa crítica à compreensão da natureza do problema.  

A próxima meta analisada é a “Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por 

cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na 

forma integrada à educação profissional (BRASIL, 2014)”. O Balanço do PNE (2020) afirma 

que a meta 10 está distante do seu cumprimento até o ano de 2024, pois apenas 1,9% das 

matrículas estão sendo feitas na modalidade da EJA que estão integradas à educação 

profissional (Campanha Nacional pelo Direito à Educação, 2022).  

No Balanço do PNE-2022 destaca-se os seguintes aspectos em relação à meta 10 no 

Quadro 2:  

 

  Quadro 2 – Principais aspectos observados em relação à meta 10  

   

1) A meta está em retrocesso, considerando que no ano de 2022 apenas 2,2% das matrículas da EJA 

estavam articuladas à profissionalização desse público. 

2) Houve uma redução comparada aos 2,8% das matrículas registradas no início da vigência do PNE.  

3) Os dados mostraram um descaso com as políticas públicas educacionais para esse público.  

4) As políticas públicas existentes são discriminatórias e excludentes, pois não consideram a escola como 

um lugar democrático e produtor de conhecimentos transformadores para a sociedade.  

 

Fonte: Adaptado de Campanha Nacional pelo Direito à Educação (2022)  

 

Essa realidade mostra que mudanças precisam ser realizadas. Os diversos setores da 

sociedade civil, comunidade escolar e profissionais da educação devem se organizar para lutar 

por políticas públicas e financiamento educacional que supram as necessidades reais da escola 

e se posicionar contra uma lógica de resultados imposta pelos organismos internacionais 

(Moreira et al., 2020).  

Arelaro (2016) destacou que existe um discurso de que as Novas Tecnologias 

Educacionais superariam as desigualdades na escola, pois são acessíveis para todos. Porém, na 
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prática, não é o que acontece devido ao processo de exclusão histórica e digital daqueles 

indivíduos que não conseguiram estudar no período ideal, como é o caso do público da EJA. 

Para a meta 10, Dourado (2017) afirma que é necessário avaliar a potencialidade da rede 

pública de educação, promovendo o desenvolvimento de condições adequadas para a 

construção de conhecimentos significativos para os estudantes da EJA, no intuito de articular a 

formação geral e a formação profissional.  

 
     Quadro 3 – Cortes na área da Educação  

 

1) Redução de 33,5% no apoio à infraestrutura para a educação básica.  

2) Redução de 25,0% no apoio à alfabetização e à elevação da escolaridade do público da EJA. 

3) Redução de 44,9% no apoio ao desenvolvimento da educação básica.  

4) Redução de 56,6% na aquisição de veículos para o transporte escolar.  

5) Redução de 30,7% nos recursos de outras despesas correntes e 100% nos investimentos no processo 

de modernização dos sistemas de educação profissional e tecnológica.  

  

  Fonte: Moreira (2020). 

 

Conforme destaca a Associação Nacional de Pesquisa em Financiamento da Educação 

(2022), todos esses cortes na educação expõem uma lógica de austeridade fiscal pelo atual 

governo brasileiro e a falta de prioridade com as demandas da educação. Isso afeta 

negativamente a escola em todos os níveis, desde a educação básica até o ensino superior em 

municípios e estados brasileiros. Com a pandemia de COVID-19 e a crise econômica no Brasil 

esse cenário se agravou ainda mais para a população menos favorecida economicamente. Nesse 

sentido, é preciso atuar para reverter esses recuos orçamentários no financiamento educacional, 

reafirmando o nosso compromisso com a educação pública e de qualidade para todos.  

Nessa perspectiva, Di Pierro (2005) ressalta que é preciso estabelecer as bases adequadas 

para o financiamento para a EJA. Isso só poderá acontecer através de um tratamento equitativo 

do acesso aos recursos públicos para o desenvolvimento desse segmento. Para tal, a economia 

precisa crescer e o investimento em políticas sociais também. 

Contudo, sabe-se que há um projeto em curso de sucateamento da educação pública, o 

que afeta a forma de acesso à escola. Em relação ao público da EJA, pode-se afirmar que o 

silenciamento e invisibilidade é histórico, tendo em vista que a Base Nacional Curricular 

Comum (BNCC), aprovada em 2017, não faz nenhuma menção a essa modalidade, tampouco 

apresenta diretriz para o trabalho pedagógico com esse segmento. Na perspectiva de Dourado 
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et al. (2021), isso contribui para o processo de desaparecimento dessa modalidade no cenário 

educacional, o que piora os dados de analfabetismo no Brasil.  

É necessário reconhecer que cada grupo de estudantes possui características específicas 

que alteram o modo de aprendizagem e seu desempenho durante as atividades. E isso demanda 

técnicas e metodologias diferenciadas para cada grupo cultural, considerando as suas próprias 

dimensões: pessoal, afetiva, lógico-matemática com os objetos de conhecimento analisados na 

sala de aula. Para tanto, afirma-se a necessidade de construir uma Pedagogia que atenda a 

diversidade cultural desse público e também são necessárias orientações curriculares 

específicas para esse segmento (Dourado et al., 2021).  

Aprender é um processo que se constrói ao longo da vida dos sujeitos sociais, não é 

possível pensar uma educação que negue os saberes construídos no ambiente familiar, cultural 

e políticos desse público, pois isso seria promover a exclusão e corroborar uma visão autoritária 

em que não se pode diversificar as técnicas e metodologias que são demandadas para o público 

adulto quando voltar a estudar (Dourado et al., 2021).  

A educação vem sofrendo diversos ataques e cortes orçamentários em relação às 

políticas públicas educacionais. A EJA vem sendo relegada a um plano secundário. Para aqueles 

alunos da EJA que estão em processo de alfabetização, a conjuntura não é favorável. 

Considerando o processo de exclusão social e digital vivenciada na pandemia da COVID-19, 

muitos abandonaram a escola. Dessa forma, as políticas públicas para esse público devem 

considerar suas especificidades e a educação como um direito a ser garantido, conforme a 

realidade de vida e de trabalho desses alunos, ou seja de cunho anti assistencialista.  

Ao considerar as especificidades da EJA é importante discutir alguns pressupostos 

gerais sobre as fases do desenvolvimento que destacam essa faixa etária.  

 

1.3 OS SUJEITOS DA EJA  

 

De acordo com Carretero e León (2004), as pesquisas de Piaget apontaram que o 

pensamento formal dos sujeitos se desenvolve entre 15 e 20 anos e não entre os 11 e 15 como 

havia sido pensado anteriormente. Sobre isso, Carretero e León (2004, p. 329-330) escreveram: 

 
Piaget sugeriu que nos casos em que a situação experimental não correspondesse às 

aptidões ou nos interesses do sujeito, pudesse ocorrer que este utilizasse um raciocínio 

do estágio anterior (operações concretas). Mas se o sujeito se depara com tarefas que 

estão dentro de sua especialidade ou domínio particular, então seu pensamento 

expressará seu nível operacional formal.  
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Durante o processo de amadurecimento do indivíduo é necessário analisar as mudanças 

cognitivas e físicas pelo qual o indivíduo é submetido. Palácios (2004) destaca que a questão 

da idade pode ser entendida como um valor descritivo, pois considera a série de circunstâncias 

e mudanças vivenciadas pelo indivíduo.  

 
Quando em Psicologia evolutiva se diz que a idade é uma variável vazia, está se 

destacando como um fato sobre o qual existe um acordo generalizado: a idade, por si 

mesma, não explica nada e a passagem do tempo, por si só, não fornece elementos 

que possam nos ajudar a compreender os processos de desenvolvimento psicológico 

(Palacios, 2004, p. 371).  

 

Para discutir a diferenciação entre as idades, Palacios (2004) propõe uma reflexão acerca 

da classificação de significados das idades, desenvolvida originalmente por Birren e Renner 

(1997):  

a) Idade biológica: é uma estimativa da idade da pessoa em relação ao seu pleno 

desenvolvimento. É um conceito que se relaciona mais com a saúde biológica e não a questão 

cronológica.  

b) Idade psicológica: relaciona-se à capacidade de adaptação do indivíduo frente aos desafios 

do cotidiano;  

c) Idade funcional: faz referência às capacidades de autonomia e independência do indivíduo;  

d) Idade social: corresponde à concepção dos papéis sociais de cada pessoa e o que a sociedade 

espera para cada faixa etária da vida.  

Segundo Palacios (2004), quando se discute a idade adulta e velhice é importante 

considerar que são etapas da vida em que podem acontecer mudanças, considerando diversas 

fontes de influências, conforme destaca-se na Figura 2 a seguir:  
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Figura 2 - Influências na idade adulta e velhice segundo Palacios (2004) 

 

Fonte: Elaboração própria, adaptado de Palacios (2004). 

 

Essas mudanças acontecem em um grau evolutivo, em uma determinada sequência, 

sempre articulada a um conjunto de características que acontecem em cada período da vida. 

Contudo, é importante destacar que existem variações conforme o organismo de cada indivíduo, 

seu estilo de vida (Palacios, 2004).  

Ao analisar a categoria Juventude, Duarte, Cavalcante e Guimarães (2014), em seu livro 

“Juventude e educação na América Latina”, destacam a importância da educação para esse 

público, considerando que existem muitas articulações entre essas duas categorias. Esses 

autores ressaltam essa ideia ao afirmarem que “[...] inicialmente porque um considerável 

período de tempo da vida dos jovens se dá dentro do espaço da educação formal, ou seja, no 

período de escolarização, sendo esse um importante espaço social de formação das juventudes 

(Duarte; Cavalcante; Guimarães, 2019, p. 7). Contudo, convém destacar que essa educação 

acontece de diferentes formas para cada grupo de jovens. Fatores como a classe econômica, a 

vida social, o repertório cultural, entre outras esferas, também influencia diretamente na forma 

como esse acesso acontece (Duarte; Cavalcante; Guimarães, 2019).  

Duarte, Cavalcante e Guimarães (2019) continuam sua reflexão ao descreverem que os 

jovens são influenciados pelos processos de educação informal e não-formal, além da sua 

participação em grupos culturais próprios da ideia denominados pelos autores de “[...] 

agrupamentos e culturas juvenis: religioso, tecnológico, familiar, do mundo do trabalho, das 
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políticas públicas, das questões de raça e gênero, entre outras (Duarte; Cavalcante; Guimarães, 

2019, p. 7).  

Nesse sentido, existem muitas tensões que são sentidas através das lutas sociais 

realizadas pelos movimentos sociais dentro de um contexto de uma Política Pública 

assistencialista. As principais reivindicações são as seguintes: educação pública de qualidade e 

o desenvolvimento de políticas públicas através das autoridades governamentais que priorizem 

a democratização e universalização do ensino para todos (Gonçalves, 2019).  

No contexto do entendimento das juventudes no Brasil, existem muitos enfrentamentos 

que precisam ser realizados para a compreensão desse grupo social, dentre os quais Arroyo 

(2012) destaca:  

 
A tendência será pensá-los tendo como referência as representações sociais tão 

arraigadas em nossa cultura política segregadora, inferiorizante e preconceituosa; ver 

o povo, os subalternos, como foi e continuam sendo vistos ao longo de nossa formação 

social, política e cultural, pelo lado negativo: carentes de valores, dedicação, esforço; 

carentes de cultura, de racionalidade; com problemas mentais, de aprendizagem, 

lentos, desacelerados, desmotivados, indisciplinados, violentos. Essas visões tão 

preconceituosas nos meios de comunicação, nos noticiários que tanto destacam o 

protagonismo negativo dos jovens e adolescentes e até da infância populares. Há uma 

intencionada reprodução dessas visões negativas mostrando-os como violentos, 

agressivos, fora da ordem, em conflitos permanentes com a lei. Os fora da lei, dos 

valores, da moralidade ordeira, das cidades, dos campos e das escolas (Arroyo, 2012, 

p. 36). 

 

Essa visão negativa que a sociedade tem desse público, destacada por Arroyo (2012), se 

coadunam com a discussão realizada por Gonçalves (2019), de que existe a necessidade de 

superação dessa representação social negativa, tendo em vista que a relação entre juventude, 

educação e pobreza é produzida sob o escopo de uma sociedade repleta de estratificações 

sociais, políticas e econômicas entre os sujeitos, um sistema capitalista opressor. Dessa forma, 

é preciso repensar as políticas públicas e diretrizes educacionais, especificamente no campo 

avaliativo, que se articulam a uma visão preconceituosa, segregadora e inferiorizante, descrita 

por Arroyo (2012).  

Nesse contexto, Abramo (2005) afirma que as sociedades concebem representações 

acerca da juventude, construídas com base em diversos olhares, que muitas vezes constroem 

estereótipos negativos. Concernente à discussão sobre a juventude das camadas populares, 

Dayrell (2005, p. 3) destaca que: 

  
[a] vida da juventude das camadas populares é dura e difícil: os jovens enfrentam 

desafios consideráveis ao lado da condição como jovens, alia-se a da pobreza, numa 

dupla condição que interfere diretamente na trajetória de vida e nas possibilidades e 

sentidos que assumem a vivência juvenil. 
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Assim, mediante as dificuldades de acesso e permanência desses jovens em turmas 

regulares, geralmente, um grupo de jovens retorna à escola, na EJA, considerada como 

possibilidade de mudanças nos espaços urbanos. 

No que se refere ainda à legislação, o Parecer 11/2000 (BRASIL, 2000) contribui 

significativamente para o público da EJA e se constitui como referência e suporte indispensável 

à compreensão e à expansão da oferta de oportunidades educacionais para a população 

constituída por jovens e adultos, de idades e condições sociais distintas. 

O rejuvenescimento do público da EJA, nos últimos anos, gerou um novo desafio para 

os estabelecimentos educacionais: construir propostas educativas que integrem duas gerações 

que têm em comum o fato de não terem concluído a educação básica, de ter tido o direito à 

educação negado quando crianças, de viver em estado de pobreza e vulnerabilidade social e de 

ocupar o mesmo território geográfico. É de extrema importância que a equipe docente conheça 

procedimentos didáticos e metodológicos que façam com que o estudante eleve sua autoestima, 

tendo como objetivo fazê-lo compreender que todos possuem a capacidade de aprender. 

Campos e Oliveira (2003) afirmam que os motivos para o abandono escolar podem ser 

ilustrados por necessidade de trabalhar; pelas condições de acesso e segurança que são 

precárias; os horários são incompatíveis com as responsabilidades que se viram obrigados a 

assumir; evadem por motivo de vaga, de falta de professor, da falta de material didático; e 

também abandonam a escola por considerarem que a formação que recebem não se dá de forma 

significativa para eles. 

Machado, Moraes e Ventura (2022, p. 83) afirmam que “[...] as políticas para a 

escolarização na EJA nunca foram muito além do foco nas pessoas que ativamente demandam 

a educação formal. Estruturar as ações prioritariamente naqueles que demandam a EJA submete 

essas políticas educacionais aos sujeitos”. Em meio a essa passividade do Estado, os estudantes 

acabam sendo responsabilizados por se manterem na escola, mesmo em meio a tantas 

dificuldades sociais e econômicas. Esse cenário aponta a ineficiência das políticas públicas até 

então desenvolvidas.  

Muitas mudanças aconteceram com as transformações tecnológicas e impactam 

diretamente a escola. De acordo com o Relatório de Pesquisa Juventudes, Educação e Projeto 

de Vida, organizado pela Fundação Roberto Marinho em 2020, a escola tornou-se pouco 

atrativa por não utilizar as soluções digitais como objeto de aprendizagem em sala de aula. O 

documento destaca que:  
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[...] o uso da internet pelos jovens é principalmente recreativo e a maioria interage 

pouco nas redes (cerca de 40% apenas vê/lê os conteúdos e postagens na internet), 

sendo que piadas e memes fazem com que os jovens interajam mais. As escolas, 

atualmente, ainda não incentivam um uso direcionado de soluções digitais para a 

educação, o que é percebido pelos jovens (Fundação Roberto Marinho, 2020, p. 72).  

 

A Figura 3 abaixo apresenta conclusão obtida através da análise dos seguintes dados 

divulgados pelo Relatório de Pesquisa Juventudes, Educação e Projeto de Vida (2020):  

 
 

Figura 3 - Resultados sobre internet e aprendizagem 

 

Fonte: Fundação Roberto Marinho (2020). 

 

Ao considerar o comportamento de interação e consumo dos jovens na internet 

destacados na Figura 3 (41% de jovens de 14 a 16 anos que veem e leem conteúdos na internet 

e 33% para o público de 17 a 19 anos), a escola poderia utilizar mais esses recursos para poder 

fomentar o senso crítico e a motivação nas aulas. Os temas de interação também fornecem 

elementos necessários para subsidiar as aulas, como por exemplo: os memes e piadas, que são 

gêneros textuais bem conhecidos na atualidade, o primeiro é fruto da virtualidade. Qualquer 

indivíduo pode criar um meme, basta ter conhecimentos básicos das ferramentas digitais. Essa 

potencialidade ainda é pouco explorada na escola. Esse cenário é preocupante considerando 

que:  
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[...] estamos tratando de processos formativos. É a sociedade inteira que forma e 

educa. É como se as pessoas, munidas de um gerador de memes, de um vídeo no 

YouTube, uma timeline e uma conta no Twitter, se tornassem formadores e 

editorialistas de suas próprias crenças, falando para as bolhas do Facebook, dos 

seguidores, dos iguais. Uma audiência capaz de validar e chancelar o que é dito, 

produzindo pertencimento e identificação, ou o ódio e uma guerra memética 

impermeável, em que não há perdedores, pois ninguém se ouve e todos têm razão. 

(Bentes, 2022, p. 22).  

 

Em síntese, a Justiça, a Mídia, a Escola, os Políticos e a própria Ciência vem sendo 

colocados em xeque devido a uma guerra informacional que se fragmentam em fontes, notícias 

falsas, boatos, memes descontextualizados, que exigem uma análise crítica (Bentes, 2022). 

Nesse sentido, é preciso fomentar a leitura do mundo na escola, a diversificação de recursos e 

um diálogo aprofundado sobre o que existe por trás de cada tipo de texto que estudantes têm 

acesso dentro e fora da escola.  

Brandão (2005) traz uma reflexão importante sobre esse cenário. Na perspectiva da 

autora o problema não é o desenvolvimento tecnológico, nem o próprio uso da tecnologia, 

considerando que os mesmos não determinam as relações sociais e os fatores que as atravessam. 

A autora afirma que: 

 
a ciência e a técnica devem ser compreendidas como produtos históricos da atividade 

humana e, portanto, sua aplicação ao processo produtivo não é neutra. E, se por um 

lado, devemos ter cautela com teses que defendem o fim dos conflitos de classe – a 

formação de uma sociedade harmônica – como consequência quase natural da 

aplicação do desenvolvimento científico-tecnológico ao processo produtivo, por 

outro, também não podemos nos deixar levar pelas teses que caem no extremo oposto. 

Estas últimas defendem a ideia de que o processo de reestruturação produtiva estaria 

acarretando uma grande desorganização social (Brandão, 2005, p. 110).  

 

A partir disso, compreende-se que o desenvolvimento científico-tecnológico, de acordo 

com Brandão (2005, p. 110), não é o fator primário responsável pela “[...] substituição de 

trabalhadores por máquinas [....]”, causando, assim, o aumento das mazelas sociais, como o 

desemprego e a eliminação de postos de trabalho. E nem tampouco uma máquina por si só 

poderá garantir o processo de exploração capitalista. Para a autora, o foco da questão é como o 

Capital se apropria da tecnologia, que é o resultado do trabalho humano, e a domina para 

controlar a produção. Nesse processo, quem são os excluídos? Basicamente, a classe 

trabalhadora.  

Nos últimos tempos, observa-se um processo de juvenilização da EJA. Segundo Souza 

Filho, Cassol e Amorim (2021), muitos jovens estão deixando de cursar o Ensino Fundamental, 

para se inserirem na EJA. Um fato que é preocupante, considerando que existem implicações 

para o processo pedagógico. Esse é um desafio a ser enfrentado, considerando que a presença 
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de alunos muitos jovens na EJA demonstra a falta de políticas públicas consistentes para o 

Ensino Fundamental e Médio. Segundo os autores:  

 
O alerta da presença de alunos muito jovens na EJA – que, por concepção, deveria ter 

como público alvo alunos trabalhadores, pessoas adultas ou idosas dos segmentos da 

sociedade civil – vem do insucesso escolar que retrata o problema vivido na escola 

regular e, também, as características que os identificam no processo de adolescência 

(Souza Filho; Cassol; Amorim, 2021, p. 723). 

 

Problemas sociais como desemprego, pobreza, desigualdades sociais, trazem o 

estudante para o mundo do trabalho, sendo que a maioria fica em trabalhos precarizados e isso 

acaba contribuindo para o processo de exclusão da vida escolar. Além disso, destaca-se o 

tensionamento vivenciado pelo jovem matriculado na EJA, que é, na maioria das vezes, 

rotulado como problema, por estar estudando com o adulto (Souza Filho; Cassol; Amorim, 

2021), que já sabe o porquê precisa estudar, seja por solidão, melhores oportunidades de 

trabalho, até mesmo para ler sua bíblia; a ordem dos motivos é variada.  

No caso dos jovens, o comportamento, os gostos e atitudes são múltiplos e ambivalentes. 

Não é possível caracterizar a juventude em um único modo de ser. Essas tipologias não são 

fixas, pois estão sujeitas a diversas influências. Os processos de formação de identidade estão 

permeados por um jogo de relações sociais que se tencionam no indivíduo e no grupo social a 

que convive (Carrano, 2005).  

A educação para EJA deve ser pensada para a construção de uma cidadania que 

considere as características desse indivíduo trabalhador e uma formação ampla, democrática e 

integral, que vai além dos programas compensatórios e uma formação aligeirada. É preciso 

entender quem eles são e o que realmente precisam (Machado, 2019).  

 

1.4 CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS SOBRE O CAPÍTULO  

 

Observou-se, a partir dessa análise, que a EJA tem sido colocada em um papel secundário 

na educação, subjugada a uma ótica de austeridade fiscal, através de diversos recuos 

orçamentários por parte do governo brasileiro. Nesse sentido, as perspectivas para o futuro só 

poderão ser melhores mediante a organização popular, social e política contra esses cortes. 

O PNE não vem sendo cumprido conforme os relatórios discutidos neste texto, mais 

especificamente nas metas 9 e 10, não há uma clara organização de políticas públicas para 

minimizar os efeitos do analfabetismo funcional e tampouco verifica-se a possibilidade de se 

“erradicar” o analfabetismo absoluto até 2024, considerando que o quadro é de regressão. Em 
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relação ao número de matrículas do público da EJA atreladas à educação profissional constatou-

se queda entre 2020 e 2022 e, com os cortes orçamentários recém-anunciados, a tendência é 

que esses números não aumentem o suficiente para cumprir a meta 10 até a vigência do PNE 

(2014-2024).  

A juventude e a adultice enquanto fases do desenvolvimento são únicas e recebem 

influências físicas, sociais, políticas e psicológicas de fatores relacionados a um grupo formado 

por cada indivíduo, sua família, seu organismo (aspecto biológico) e da escola como instituição 

formadora.  

Pode-se inferir que esse cenário faz parte da construção de um projeto de sociedade que 

não tem a educação como prioridade, e a EJA como modalidade que vem sendo negligenciada 

historicamente, encontra-se cada vez mais sucateada no que se relaciona às condições mínimas 

para se ofertar uma educação de qualidade para esse segmento educacional.  
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CAPÍTULO 2 - REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 

 

2.1 CONCEITO 

 

O estudo das Representações Sociais (RS) proposto por Serge Moscovici (1925-2014), 

psicólogo social romeno radicado na França, é importante para esta pesquisa no intuito de servir 

de arcabouço teórico para análise do público da EJA, no Jornal Diário da Manhã de Goiás, 

tendo em vista a sua realidade social, formação educacional e cultural, e como as mesmas são 

compreendidas na sociedade por meio da leitura e análise das notícias no período cronológico 

de outubro de 2017 a outubro de 2022. 

Considerando que a educação é um processo de desenvolvimento e promoção humana 

e possui a participação de indivíduos a análise das RS é importante para se pensar criticamente 

o lugar do sujeito investigado e o papel que essas RS possuem na vida das pessoas (Sousa, 

2002).  

Em síntese, a TRS e seus pressupostos teóricos, o conhecimento que é construído por 

professores, família e estudo, a partir das suas vivências, apresentam-se como elementos que 

fazem parte da construção da realidade escolar (Sousa, 2002).  

Por constituírem uma obra considerável e de importância tanto para a Psicologia (seu 

campo de formação e atuação) como para a História e as Ciências Sociais, os estudos e a teoria 

de Moscovici têm influenciado, ao longo das últimas cinco décadas, diversos pesquisadores da 

Europa e das Américas. Na sociedade contemporânea, educação, sistemas políticos e processos 

educativos têm se tornado questões centrais. Isso implica uma reflexão sobre o próprio conceito 

de “representações sociais” na educação. 

Porém, é preciso lembrar que, antes da formulação da categoria “representação social”, 

Moscovici (2015) procurou se firmar em alguns estudos científicos de alguns distintos teóricos 

para sustentar seus argumentos a respeito do fundamento filosófico das representações sociais, 

que têm uma origem e uma identidade. 

A teoria das representações sociais aplicada ao público da EJA é explicada pelo fato de 

que seu estudo proporciona um contexto de análise e de interpretação que permite compreender 

as relações entre o universo individual e as condições sociais nas quais os atores sociais 

interagem. Isso porque essa teoria consiste em: 

 
Um sistema de valores, ideias e práticas, com uma dupla função: primeiro, estabelecer 

uma ordem que possibilitará às pessoas orientar-se em seu mundo material e social e 

controlá-lo; e, em segundo lugar, possibilitar que a comunicação seja possível entre 

os membros de uma comunidade, fornecendo-lhes um código para nomear e 
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classificar, sem ambiguidade, os vários aspectos de seu mundo e da sua história 

individual e social (Moscovici, 2015, p. 21). 

 

O grande interesse pela proposta inicial da Teoria das Representações Sociais, fundada 

por Moscovici em 1961, criou condições para que a “grande teoria” se modificasse. Entre as 

correntes teóricas que decorrem dessa perspectiva se sobressaem a concepção de três autores: 

Denise Jodelet, mais próxima à teoria original; Willem Doise, que apresenta uma perspectiva 

sociológica; e a de Jean-Claude Abric, que enfatiza a dimensão cognitivo-estrutural das 

representações. Entre os desdobramentos da teoria das representações sociais, criada por 

Moscovici, frisa-se a chamada abordagem estrutural das representações, proposta por Jean-

Claude Abric, e depois complementada por outros autores (Mazzotti, 2002). 

As representações sociais, segundo a definição clássica de Jodelet (2001), são formas 

de conhecimento prático, elaboradas e compartilhadas socialmente, que orientam a 

compreensão do mundo e das comunicações que se estabelecem entre os sujeitos sociais, 

emergindo como elaborações desses sujeitos a respeito de objetos que têm significado para eles 

e contribuindo para construção de uma realidade comum. Ao se referir à gênese e às funções 

das representações sociais, a autora reforça o posicionamento moscoviciano sobre a relação 

indivíduo e sociedade, ratificando que as representações sociais são uma elaboração psicológica 

do social, cuja formação se dá a partir da triangulação sujeito-outro-objeto. 

No entanto, esse aspecto da teoria ainda suscita discussões e vem promovendo diversos 

estudos sobre a articulação entre subjetividade e representações sociais. Para Jodelet (2001), o 

ato de representar não é um processo simples, além da imagem, ele é um sentido simbólico e 

possui quatro características fundamentais: 

 
[...] a representação social é sempre representação de alguma coisa (objeto) e de 

alguém (sujeito); a representação social tem com seu objeto uma relação de 

simbolização (substituindo-o) e de interpretação (conferindo-lhe significações); a 

representação será apresentada como uma forma de saber: de modelização do objeto 

diretamente legível em diversos suportes linguísticos, comportamentais ou materiais 

ela é uma forma de conhecimento; qualificar esse saber de prático se refere à 

experiência a partir da qual ele é produzido, aos contextos e condições em que ele o 

é, sobretudo, ao fato de que a representação serve para agir sobre o mundo e o outro 

(Jodelet, 2001, p. 27). 

 

Na explicação encontrada em Campos (2003), a insistência de Abric e outros 

pesquisadores nos aspectos do núcleo central pode ter contribuído para colocar o sistema 

periférico num segundo plano. No entanto, sua importância não pode ser negligenciada, pois 

são esquemas organizados em torno do núcleo central e são ativados pelas diversas situações, 
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tornando-se guia de leitura da realidade. A abordagem estrutural das representações, proposta 

por Jean-Claude Abric, foi complementada por vários outros colaboradores em todo o mundo. 

Abric reconhece o trabalho inaugural de Moscovici como a ‘grand theórie’ 

psicossociológica que estabeleceu o contexto teórico global a partir do qual têm sido 

desenvolvidas abordagens que buscam aprofundar aspectos específicos desse campo 

de estudos, mantendo, contudo a coerência com a teoria geral (Mazzotti, 2002, p. 17). 

 Para Abric (1994a apud Mazzotti, 2002, p. 19), a consideração de dois componentes, o 

cognitivo e o social, é o que faz a análise das representações sociais algo complexo, haja vista 

que “[...] sua construção supõe um sujeito ativo do ponto de vista cognitivo, mas a operação 

desses processos cognitivos é diretamente determinada pelas condições sociais nas quais a 

representação se elabora ou se transmite”. E completa dizendo: “A coexistência de duas lógicas 

distintas – uma cognitiva e uma social – permite compreender por que as representações 

integram, em seu conteúdo, o racional e o irracional e por que toleram aparentes contradições” 

(Abric, 1994a apud Mazzotti, 2002, p. 19). 

Outra questão desenvolvida por Abric apresenta interesse para educadores, bem como 

para outros profissionais dedicados a promover mudanças nas condutas das relações entre 

representações e práticas sociais. Ao analisar essa questão, Abric (1994a, p. 217 apud Mazzotti, 

2002, p. 23): 

[...] lembra que o termo prática não pode, como frequentemente ocorre, ser aplicado 

a comportamentos atomizados, não vinculados socialmente. Propõe então que se 

entendam práticas sociais como ‘sistemas de ação socialmente estruturados e 

instituídos com relação a papéis’. 

 

Assim, ele conclui que as representações devem ser vistas como “condição das práticas” 

e as práticas como “agente de transformação das representações”. Moscovici (2015) completa 

afirmando que a teoria da representação social é uma modalidade de conhecimento particular 

que consiste em elaborar comportamentos e estabelecer a comunicação entre indivíduos.  

Para compreender melhor o conceito de representações sociais é preciso compreender a 

passagem do século XIX ao XX, tendo em vista que no século XX houve uma proliferação de 

ideias revolucionárias que trouxeram novos valores, concepções e visões de mundo, o que 

acabou influenciando a reconstrução do conceito de representação (BARRETO, 2005).  

 

2.2 UNIVERSO CONSENSUAL E REIFICADO 

 

Para corroborar a análise feita no tópico anterior, Moscovici (2015) retrata a concepção 

de universo consensual e universo reificado: 
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[...] Sem dúvida - e isso é o que eu decidi mostrar - a natureza específica do universo 

consensual, produto do qual elas são e ao qual elas pertencem exclusivamente. Disso 

resulta que a psicologia social seja a ciência de tais universos. Ao tempo, nós vemos 

com mais clareza a natureza verdadeira das ideologias, que é de facilitar a transição 

de um mundo a outro, isto é, de transformar categorias consensuais em categorias 

reificadas e de subordinar as primeiras às segundas. Por conseguinte, elas não 

possuem uma estrutura específica e podem ser percebidas tanto como representações 

como ciências. É assim que elas chegam a interessar tanto à sociologia como à história 

(Moscovici, 2015, p. 53). 

 

Desse modo, esse posicionamento permite compreender os processos que intervêm na 

adaptação sociocognitiva dos indivíduos às realidades cotidianas e ao seu ambiente social e 

ideológico. Como a relação entre os conceitos de Universo Consensual e Universo Reificado 

pode ser percebido na prática a partir do que foi discutido por Moscovici (2015)? Na Figura 4 

destaca-se um exemplo disso:  

 
Figura 4 - Universo Consensual X Universo Reificado 

 

Fonte: elaboração própria (2022).  

 

Rodrigues e Rangel (2013) exemplificam a ideia e universo reificado e consensual ao 

discutirem a sua relação com o papel da escola e da universidade. 

 
Como os universos reificados propagam informações, e os universos consensuais se 

apropriam delas significando-as/ressignificando-as, assim como em sua 

reciprocidade, uma vez que existe uma defasagem com relação ao referente, é 

compreensível a preocupação em se ressaltar tal discussão não apenas na escola. 

Sobretudo, há que enfatizar a linha diáfana que separa o formal do não formal (ou 

mesmo a linha que separa a escola da universidade), o que, na verdade, é um 

prolongamento de um no outro (Rodrigues; Rangel, 2013, p. 550).  

 

Observa-se a partir desse exemplo citado por Rodrigues e Rangel (2013) a intrínseca 

relação entre o universo reificado e consensual, pois no primeiro acontece a propagação de uma 
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ideia, no segundo a sua apropriação, que pode resultar em compreensão inequívoca sobre o 

referente que está sendo discutido e analisado no contexto de uma representação social.  

 

2.3 PROPAGAÇÃO, PROPAGANDA E DIFUSÃO 

 

De acordo com Vala e Monteiro (2006 apud Saquetto; Trindade; Menandro, 2018), a 

propaganda se apresenta em discursos gerados em contextos conflituosos, em que a mensagem 

seja para grupos diferentes, e busca convencer as pessoas a respeito de algo tornando aquilo 

como verdadeiro.  

Em relação as características da propaganda, Moscovici (2012) fornece uma descrição 

ao afirmar que nela se exige “[...] uma tomada de posição e transmissão de informações e de 

opiniões [...] (Moscovici, 2012, p. 353). Em síntese, pode-se afirmar que a propaganda é um 

meio privilegiado de se transmitir informações sobre algo, alguém ou um grupo específico, 

influenciando diretamente a realidade dos indivíduos.  

Essa análise é corroborada, segundo a análise de Moscovici (2012, p. 362): “A confiança 

em sua eficácia fez da propaganda um instrumento privilegiado da comunicação que 

governantes, reformadores sociais, partidos revolucionários e forças armadas modernas 

colocaram no de instituição”. Ou seja, a propaganda se institucionalizou-se e ganhou espaço 

como organização/empresa/órgão. É importante também destacar que a propaganda também se 

encontra em uma situação social definida.  

Já a concepção de propagação acontece quando há uma integração de uma nova 

informação que acaba por reforçar determinadas crenças no sistema de valores de um 

determinado grupo social. Em relação à compreensão de difusão pode-se compreendê-lo como 

um discurso intencional que se multiplica rápido, o que dificulta o seu reconhecimento 

(Saquetto; Trindade; Menandro, 2018).  

Para Moscovici (2012) a propagação é estabelecida em um contexto em que existem 

normas cognitivas sociais e comuns a um determinado grupo. Na perspectiva o autor, os 

objetivos da propagação são atingir a concepção de alguma representação social e promover 

atitudes comuns. 

A propagação tem o principal papel e função em “[...] procurar, no plano expressivo, 

uma mediação entre o objeto valorizado e um grupo definido (Moscovici, 2012, p. 353)”. Neste 

sentido, essa mediação pode ou não levar a uniformidade de opiniões dentro de um grupo, 

levando-os a um processo de naturalização de determinadas crenças, que podem se provarem 

inverídicas.  
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Cada indivíduo possui condições materiais e subjetivas que devem ser investigadas caso 

a caso. Esse tipo de compreensão, prejudica determinado grupo social, considerando o que foi 

escrito por Moscovici (2015, p. 53) “[...] uso de uma linguagem de imagens e de palavras que 

se tornaram propriedade comum através da difusão de ideias existentes da vida e fecunda 

aspectos da sociedade e da natureza [...]”, exemplificada na Figura 5:  

 

Figura 5 - Exemplos da Propaganda, Propagação e Difusão 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

Ao analisar as representações do público da EJA é possível mensurar de que maneira 

isso contribui para o processo de mistificação pedagógica desses sujeitos sociais? Qual o papel 

da mídia nesse sentido? São questões que podem ser discutidas ao longo do desenvolvimento 

desta pesquisa de dissertação. 

Ao considerar o processo da difusão de uma representação social, a mídia tem um papel 

primordial na construção de uma crença sobre determinado grupo através do discurso. Haja  

vista o seu impacto na construção social e históricas nas representações sociais de um 

determinado grupo é possível observar essa relação na tese Representações sociais, situações 

potencialmente comunicativas e conflito: o caso da Reserva Indígena Raposa Serra do Sol 

(2005-2009), escrita por  Braga (2011):  

 
Esse aparato da mídia sempre requer, e dele necessita, de um elevado grau de 

credibilidade social, considerada a dimensão mais importante na aquisição do 

conhecimento. Como o discurso da mídia é apreendido pelo senso comum como um 

discurso de autoridade, de quem sabe mais para quem sabe menos, ele conta com um 

elevado grau de credibilidade (Braga, 2011, p. 67).  

 

Em seu livro A Psicanálise, sua imagem e seu público, Moscovici (2012) destacou os 

traços essenciais da difusão:  

 

● A fonte de comunicação não manifesta intenções bem definidas e não possui 

orientação acentuada; 

● As comunicações se propõem a influenciar algumas condutas particulares, sem 

insistir na relação entre comunicação e condutas, essas relações são de natureza 

incidente; 

● O emissor tende a tornar-se a expressão do receptor; 
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● Os dois termos da comunicação são definidos de maneira bastante geral, e, por 

isso mesmo, imprecisa;  

● O receptor - público- não constitui um grupo altamente estruturado e orientado; 

● O objeto das comunicações é tratado de tal forma que certa distância é mantida 

entre o objeto e o emissor da comunicação; o não envolvimento aparente permite e 

supõe uma margem de ajustamento entre a fonte emissora e seu público; 

● As mensagens guardam relativa autonomia; em uma mesma fonte; manifesta por 

sua descontinuidade; 

● Embora não sendo uma forma de comunicação visando abertamente produzir 

condutas coletivas, a difusão pode ser eficaz (Moscovici, 2012, p. 296).  

 

Nesse sentido, Braga (2011, p. 144) destaca que é necessário compreender que as 

representações sociais não podem ser entendidas, como “[...] uma forma única de pensar, pois, 

no seu interior, cabem modulações individuais geradas nas diversas inserções das pessoas, nas 

suas relações com a sociedade e nas suas experiências particulares de vida”. Para Braga (2021), 

existem questões a serem observadas nos processos de comunicação:  

 
Ao estudar os processos de comunicação é importante observar e considerar a 

multiplicidade de possibilidades e relações envolvidas: a relação entre o remetente e 

o destinatário; a relação entre o publicado conteúdo e a compreensão desse conteúdo; 

a organização do conteúdo e a conduta do destinatário, e assim por diante – essa 

complexidade precisa ser observada e entendido (Braga, 2021, p. 175).4 

 

Ao discutir a propagação da mensagem dita pelo emissor para o receptor, Braga (2021) 

destaca que existem contextos normativos e regras sociais que acabam influenciando o 

conteúdo enunciado. Haja vista essa questão, não se pode deixar de mencionar que essa 

comunicação também é hierárquica e autoritária, pois visa atingir determinada concepção e 

orientar o desenvolvimento de ações/atitudes de um grupo sobre outro, por exemplo. 

Em síntese, a propagação é sistemática, influenciando diretamente o controle e conduta 

de um grupo sobre outros. Esse cenário é contrário a qualquer mentalidade mais autônoma 

relacionada à difusão (Braga, 2021).  

Em seu estudo, Braga (2021) destacou que no que se refere ao desenvolvimento e 

crescimento das novas mídias sociais afetando os sistemas de comunicação (difusão, 

propaganda e propagação) existe um novo modus operandi na forma como se organizam as 

representações sociais na sociedade. Inicialmente essa análise é feita com marcadores sociais 

definidos que influenciam os conteúdos. Embora isso ainda permaneça, com o advento das 

plataformas e mídias digitais, a mediação desses conteúdos mudou, pois não acontece somente 

pelos veículos de comunicação, mas também pelos leitores, que se tornaram produtores de 

conteúdo.  

 
4 Tradução livre para o Português/Brasil. Todas as citações de Braga (2021) estavam originalmente em inglês.  
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Braga (2021) sintetiza os processos de difusão, propagação e propaganda e ainda destaca 

os questionamentos que ainda permanecem nesse cenário de transformações na forma como as 

pessoas se comunicam.  

 
Nesta abordagem, as definições de mediação (difusão), instrumentalização 

(propagação) e polarização (propaganda) não sustentam, a meu ver, a atual realidade. 

No entanto, ainda há uma questão fundamental: por causa do advento das TICs, o que 

exatamente os veículos de mídia contemporâneos divulgam? Representações sociais, 

estereótipos ou algo mais? Se partirmos da noção de que existe, em redes sociais, uma 

intensa interação entre veículos digitais e audiências e que muito disso se reflete na 

mídia tradicional, pode-se afirmar que há um processo de compartilhamento e, 

consequentemente, de orientações e representações sociais, uma preparação para a 

ação, que dirige o comportamento, remodela e reconstitui o elementos do ambiente 

em que o comportamento deve ocorrer, integrando uma rede de relacionamentos 

(Moscovici 2012); e se o processo de mídia opera atualmente, é justo dizer que as 

representações sociais circulam na mídia, mesmo em mídias digitais (Braga, 2021, p. 

180).  

 

Braga (2021) conclui em sua pesquisa que o estudo acerca das representações sociais na 

era digital tem desafios, dos quais inferem-se: a) a caracterização de grupos (online/offline); b) 

a rapidez com que os conteúdos circulam; c) o enfrentamento da mais nova invenção que circula 

na mídia. 

 

2.4 OBJETIVAÇÃO E ANCORAGEM 

 

Moscovici (1978) discutiu em seu livro A representação social da Psicanálise que o 

fenômeno da objetivação de uma ideia acontece antes de um provável encadeamento de 

fenômenos, que são construídos e validados por meio da observação experimental. É importante 

destacar, nesse sentido, que não se trata simplesmente de enumerar hipóteses para um 

determinado grupo social, mas sim relacionar uma série de análises que podem ou não 

corroborar/corrigir as afirmações de um estudo. Além disso, é preciso compreender o que uma 

determinada compreensão de um fato tem de artificial ou não.  

 
A objetivação, como se sabe faz com que se torne real um esquema conceptual, com 

que se dê a uma imagem uma contrapartida material, resultado que tem, em primeiro 

lugar, flexibilidade cognitiva: o estoque de indícios e de significantes que uma pessoa 

recebe, emite e movimenta no ciclo das infracomunicações pode tornar-se 

superabundante. Para reduzir a defasagem entre a massa de palavras que circulam e 

os objetos que os acompanham, e como não se poderia falar nada, os signos 

linguísticos estão ligados a estruturas materiais (tenta-se acoplar a palavra à coisa). 

Essa diligência é tanto mais indispensável porquanto a linguagem - notadamente a 

linguagem científica - pressupõe uma série de convenções que fixam a sua adequação 

ao real (Moscovici, 1978, p. 110-111).  
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Mas quais são os movimentos que a objetivação faz ao analisar determinado fenômeno? 

De acordo com Moscovici (1978) a naturalização e a classificação são as duas operações 

essenciais da objetivação. A primeira dedica-se a tornar o símbolo real, já a segunda traz para 

o elemento a realidade, dando um ar simbólico ao fenômeno estudado. A primeira enriquece os 

significados atribuídos e a obra separa os atributos dos indivíduos para poder guardá-los em um 

quadro mais geral, sendo influenciado diretamente pelo sistema de referência 

social/linguística/política instituído pela sociedade.  

O problema ocorre quando a objetivação, a partir do que foi discutido por Moscovici 

(1978), é quando se reproduz estereótipos e estigmas que não condiz com a realidade, como é 

o caso do público da EJA, que muitas vezes é marginalizado, por ideias que são amplamente 

difundidas na sociedade: “aqueles que não aprenderam a ler na idade certa (sociedade), 

professor é só adaptar as atividades do infantil para eles, eles nem ligam (escola de Educação 

Básica); eles são pobres, não tem ambição na vida (sociedade)” e entre outras falas amplamente 

conhecidas pelo senso comum que ainda são notadas em diversos espaços sociais.  

Nessa perspectiva, é importante destacar que esses sujeitos não são passivos nesse 

processo de representação social, eles são produtores do seu próprio conhecimento no contexto 

social em que vivem. Eles possuem uma voz, uma maneira própria de viver e estar no mundo. 

Sobre o movimento e a dinâmica desses grupos, Moscovici (2015) analisa: 

 
O que estamos sugerindo, pois, é que pessoas e grupos, longe de serem receptores 

passivos, pensam por si mesmos, produzem e comunicam incessantemente suas 

próprias e específicas representações e soluções às questões que eles mesmos 

colocam. Nas ruas, bares, escritórios, hospitais, laboratórios, etc. As pessoas analisam, 

comentam, formulam filosofias espontâneas, não oficiais, que têm um impacto 

decisivo em suas relações sociais, em suas escolhas, na maioria como elas educam 

seus filhos, como planejam seu futuro, etc. Os acontecimentos, as ciências e as 

ideologias apenas lhe fornecem o alimento para o pensamento (Moscovici, 2015, p. 

45).  

 

Dessa forma, compreende que enquanto a objetivação e a ancoragem acontecem, 

também há uma representação real desses grupos que precisa ser analisada, considerando que a 

representação social é carregada de ideias e preconceitos que foram difundidos pela grande 

mídia, como é o caso do público da EJA. Para Moscovici (2015), o processo da ancoragem é 

responsável por manter a objetivação em movimento, pois a memória é colocada para dentro, 

em que a pessoa sempre está classificando objetos, pessoas e fenômenos com um determinado 

rótulo. Já a objetivação é direcionada para fora, em que são classificadas e reproduzidas 

determinadas representações, a partir da noção que a pessoa já possui sobre algo. Segundo 

Moscovici (2015), o ato de ancorar é entendido como 
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[...] classificar e dar nome a alguma coisa. Coisas que não são classificadas são 

estranhas, não existentes e ao mesmo tempo são ameaçadoras. Nós experimentamos 

uma resistência, um distanciamento, quando não somos capazes de avaliar algo, de 

descrevê-lo a nós mesmos ou a outras pessoas (Moscovici, 2015, p. 61-62).  

 

 

Para Moscovici (2015) a ancoragem é um processo que transforma algo que é 

considerado estranho e perturbador dentro do sistema de crenças humano e como são 

categorizadas as coisas. O autor continua sua reflexão ao mencionar que, quando a 

categorização acontece, são enquadradas e reajustadas características a essa categoria, para que 

a mesma se encaixe a determinada visão que se possui sobre algo ou alguém.  

Nessa perspectiva, Deveen (2015) escreveu no prefácio do livro Representações 

Sociais: investigações em psicologia social de Serge Moscovici sobre a influência da 

comunicação no processo das RSS. 

 
[...] a influência da comunicação no processo de representação social, ilustra também 

a maneira como as representações se tornam senso comum. Elas entram para o mundo 

comum e cotidiano em que nós habitamos e discutimos com nossos amigos e colegas 

e circulam na mídia e olhamos. Em síntese, as representações sustentadas pelas 

influências sociais da comunicação constituem as realidades de nossas vidas e servem 

como o principal meio para estabelecer as associações com as quais nos ligamos uns 

aos outros (Deveen, 2015, p. 8).  

 

A partir das ideias discutidas por Deveen (2015), compreende-se que a comunicação é 

responsável por massificar conceitos e ideias sobre algo ou alguém. Através das mídias sociais, 

online ou offline, e de como as ideias são propagadas e difundidas é que se estabelece uma 

associação ou imagem mental que representa uma pessoa, um grupo, objeto ou fenômeno da 

sociedade.  

 

2.5 NÚCLEO FIGURATIVO 

 

Para Moscovici (1978, 2012), o núcleo figurativo é entendido como uma forma de 

reconstituir as formas abstratas compreensíveis de um determinado conceito. Em termos claros, 

através de um modelo de pensamento é possível realizar uma coordenação dos termos da 

representação, e não apenas organizar as informações advindas dela. Como exemplo o autor 

estabelece uma relação entre aquilo que é considerado Inconsciente, Recalque e Consciente e 

Complexo.  

Ao analisar os discursos de um determinado grupo, Moscovici (2012, p. 114) indagou 

“Para você o que é a psicanálise?”, e para o autor. O inconsciente é identificado como a parte 

de um todo, expresso no discurso; as forças em conflito são compreendidas como o consciente 
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e inconsciente, expressas no desenvolvimento do recalque. Além disso, convém destacar que 

existe uma instância autônoma do próprio pensamento analisada a partir da complexidade de 

cada representação social. O discurso dos sujeitos sociais sobre determinado objeto pode ser 

identificado considerando os fenômenos da propaganda, propagação e difusão já relatados 

anteriormente.  

Sobre a ideia de qualificar alguém com o adjetivo de complexada ou recalcada, 

Moscovici (2012, p. 28) discorre:  

 
Qualificar, por exemplo, uma pessoa como complexada, recalcada, significa associar 

noções psicanalíticas às operações usuais destinadas a categorizar um gesto ou uma 

fala, a justificar o próprio comportamento ou, em outras ocasiões, a antecipar gestos, 

falas ou comportamentos. Além disso, significa “ver” nessa pessoa os efeitos de um 

mecanismo psicológico, a “reconstituir” os diversos cenários das relações com a mãe, 

o pai, os irmãos, como se as tivéssemos assistido. 

 

A partir da análise feita por Moscovici (2012), compreende-se que quando se qualifica 

alguém ou se tem uma ideia preconcebida do que a pessoa é ou parece ser, utiliza-se da 

Psicanálise para se estabelecer uma representação, uma reconstituição de possíveis cenários em 

que se está familiarizado.  

Em síntese, Jodelet (1984, p. 371) entende que a “estabilidade do núcleo figurativo, a 

materialização, a especialização de seus elementos lhes confere o estatuto de quadro e de 

instrumento para orientar as percepções e os julgamentos [...]”. É importante destacar que isso 

acontece em uma realidade socialmente construída. É no núcleo figurativo que são 

estabelecidas as ideias para o processo de ancoragem, conforme orienta o processo de 

representação social.  

Lima e Campos (2020) compreendem o núcleo figurativo como um elemento de 

aproximação entre valores e cargas afetivas que geralmente estão ligadas aos objetos estudados. 

Através dele também é possível elencar quais as tensões sociais que atingem o grupo e o objeto, 

em relação aos processos que são responsáveis por transformações das práticas e a construção 

das representações sociais. Em síntese, os autores afirmam que o núcleo figurativo possui o 

valor de uma metáfora viva (no sentido restrito), é consensual, pois relaciona-se com a 

semiótica que está articulada ao objeto estudado, por exemplo: as categorias teóricas que 

aparecem. Essas metáforas que fazem parte do núcleo figurativo condensam um discurso sobre 

o grupo ou objeto, que pode até causar um certo estranhamento a eles.  
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CAPÍTULO 3 - ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Este estudo é tipificado como uma pesquisa documental, de natureza qualitativa. De 

acordo com Gil (2017) a pesquisa documental tem uma aplicação e presença efetivas em todas 

as ciências sociais. Basicamente, trata-se da análise de diversos tipos de documentos. Entre eles, 

o jornal, principal elemento de análise desta pesquisa de dissertação. Nesse sentido, convém 

destacar que o conceito de documento é bastante amplo, pois pode ser compreendido como “[...] 

qualquer objeto capaz de comprovar algum fato ou acontecimento” (Gil, 2017, p. 29).  

Essa concepção de documento coaduna-se com o que descrito por Severino (2016), 

sobre os elementos que compõem uma pesquisa documental: 

 
No caso da pesquisa documental, tem-se como fonte documentos no sentido amplo, 

ou seja, não só de documentos impressos, mas sobretudo de outros tipos de 

documentos, tais como jornais, fotos, filmes, gravações e documentos legais. Nesses 

casos, os conteúdos dos textos ainda não tiveram nenhum tratamento analítico, são 

ainda matéria-prima, a partir da qual o pesquisador vai desenvolver sua investigação 

e análise (Severino, 2016, p. 131).  

 

De acordo com Severino (2016, p. 125), a pesquisa qualitativa preocupa-se em refletir 

sobre um “[...] conjunto de metodologias, envolvendo, eventualmente, diversas referências 

epistemológicas”. Já na perspectiva de Minayo (2016, p. 73), a interpretação de dados de uma 

pesquisa qualitativa é o momento em que o pesquisador “[...] procura finalizar seu trabalho, 

ancorando-se em todo o material coletado e articulando esse material aos propósitos da pesquisa 

e sua fundamentação teórica”.  

Os passos determinados para o desenvolvimento da pesquisa foram: coleta das notícias 

na versão escrita digital e gratuita do Jornal Diário da Manhã, um veículo de comunicação 

presente na cidade de Goiânia, no estado de Goiás, que fazem referência direta à EJA de 1 

outubro de 2017 a 31 de outubro de 2022; leitura e escolha das notícias; a consolidação dos 

dados em tabelas, e o último passo foi a análise das notícias coletadas (ANEXO A). É 

importante destacar que cada edição do jornal tem em média de 30 a 45 páginas que variam ao 

longo de cada edição nos anos em que já foi feita a coleta.  

Foram consultadas todas as edições do ano do jornal (versão online) para encontrar as 

notícias sobre a EJA e, como instrumento de controle da consulta, as edições que possuíam 

alguma notícia que faziam referência ao tema foram marcadas em uma tabela feita no editor de 

texto Word. Nesse processo foi construído um roteiro de perguntas com as variáveis do estudo 

para análise das notícias encontradas, apresentadas no último capítulo dessa dissertação.  
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A análise das notícias considerou o modelo epistemológico da Teoria das 

Representações Sociais, em que se buscou identificar as categorias e as relações semióticas que 

perpassam a representação social da EJA, na versão online do Jornal Diário da Manhã.  

Os critérios de inclusão para a coleta e escolha das notícias foram os seguintes: tratar 

diretamente sobre a EJA e estar no período já supracitado acima, entre os anos de 2017 e 2022. 

Já os critérios de exclusão foram: não fazer referência à EJA e nem estar dentro do período 

cronológico estipulado.  

As tabelas neste capítulo foram utilizadas para análise das 19 notícias coletadas no 

Jornal Diário da Manhã sobre a EJA. Os quesitos analisados compõem um quadro geral, de 

como o público da EJA é representado na sociedade goiana.  

 
                                              Tabela 1 - Ano de Publicação 

 

Ano Frequência % 

2017 4 21,05 

2018 2 10,53 

2019 6 31,58 

2020 1 5,26 

2021 3 15,79 

2022 3 15,79 

Total 19 100% 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Na Tabela 1 verifica-se que o ano de publicação das porcentagens se refere aos anos de 

2017 a 2022. Percebe-se que as publicações sobre a EJA no Jornal Diário da Manhã são 

pequenas em relação a outros assuntos relevantes para a sociedade. Mas nota-se que, no ano de 

2019, os dados revelam aumento na porcentagem de 31,58% das publicações no veículo de 

imprensa onde realizamos nossa pesquisa, ano este anterior à pandemia do coronavírus. Se 

levarmos em conta esse fato, essa porcentagem passa ser relevante considerando as publicações 

diárias e até mensais do veículo. Nesse sentido é importante verificar o porquê houve esse 

aumento das publicações. 

 Já em 2020, as publicações tiveram o menor índice de publicação, com 5,26%, 

considerado o ano em que a pandemia da COVID-19 eclodiu no Brasil. Em 2021 e 2022 

voltaram para 15%. Um outro aspecto que chama atenção é que em todos os anos houve 
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publicações sobre o tema, o que significa que é um tema polêmico, que está presente na 

sociedade e propagado no noticiário dessa mídia, segundo a TRS.  

Segundo a pesquisa de Morais, Santos e Aléssio (2021), as representações sociais são 

geradas no contexto de conflitos sociais, haja vista a necessidade de analisar “[...] determinadas 

por relações antagonistas ou de diferenciação entre grupos e refletem pontos de vista exclusivos 

sobre o mesmo objeto” (Vala, 2004, p. 463).  

Ao dar continuidade às análises desta pesquisa, a Tabela 2 discute a extensão dos textos 

das notícias e os seus principais temas.  

 

                                              Tabela 2 - Extensão do texto 

 

 Frequência % 

Mais de uma pág. 1 5,26 

1 pág. 3 15,79 

Meia página 3 15,79 

¼ página 6 31,58 

Menos ¼ 6 31,58 

Total 19 100 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 A Tabela 2 evidencia que as notícias sobre EJA ocupam um espaço pequeno, sendo que 

apenas 3 notícias ocupam 1 página inteira no jornal, o que equivale a 15,79% do espaço 

disponível em cada seção. 12 notícias tem a extensão de ¼ página (6 matérias) e menos de ¼ 

(6 matérias), equivalentes a 63,16% somando os dois tipos de extensão. Em sua grande maioria, 

as notícias são de pequeno porte, tratadas de maneira superficial.  

As notícias maiores (1 página inteira no jornal) são as seguintes:  

1) “As vítimas do analfabetismo em Goiás”, publicada em 22 de dezembro de 2017, em que o 

público da EJA é retratado como vítima e têm o foco na classificação racial. Um fato que chama 

a atenção é que a matéria é escrita por Wandell Seixas, na área do Jornalismo, Direito e 

Economia, ligado ao setor agrícola e industrial do estado de Goiás5.  

2) “Atual modelo de escola em Goiás e no Brasil está falido”, publicada em 8 de setembro de 

2018. Basicamente é uma crítica ao modelo educativo existente na educação brasileira, escrita 

por Renato Dias, da editoria de Política do Jornal Diário da Manhã. A formação do autor é em 

 
5 Essas informações foram retiradas do seu perfil público no Linkedin. Disponível em: 

https://www.linkedin.com/in/wandellseixas/  
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Ciências Sociais e pós-graduação em Políticas Públicas pela Universidade Federal de Goiás 

(UFG), além de também ser jornalista e possuir um título de mestre em Direto, Relações 

Internacionais e Desenvolvimento pela PUC/Goiás6. A matéria ouviu como fonte especializada 

a Doutora em Educação pela Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, 

revalidado pela PUC Goiás, Jacqueline Bezerra Cunha, e também professora da Rede Estadual 

e Municipal de Goiânia7. Um ponto positivo na análise sobre o cenário educacional em Goiás 

e no Brasil, tendo em vista que a matéria tratou sobre temas relevantes como analfabetismo, 

bullying, violência contra professores, evasão escolar e repetência, trazendo dados bem 

contextualizados: “1,6% de jovens estão fora da sala de aula, Brasil é 4º país do mundo em 

casos de bullying, 42% alunos são vítimas de violência, 1º país em agressão ao professor, 13 

milhões de analfabetos e nível 11,2% de repetência na 1ª série do Ensino Médio em Goiás”. A 

matéria não faz uma referência direta à EJA, utiliza apenas o termo “analfabetos”. Sendo o 

público da EJA, é possível deduzir que estaria incluído.  

3) “Analfabetismo resiste no Brasil e no mundo do século 21”, publicada em 9 de setembro de 

2019, escrita pela Agência Brasil, uma agência de notícias ligada ao Governo Federal, porém 

de caráter pluralista, gerida pela Empresa de Comunicação Brasileira (EBC)8. Como canal de 

mídia, essa agência não se restringe apenas à cobertura do governo, também discute temas 

relacionados a Direitos Humanos, Educação, Educação/Questões ENEM, Esportes/Tabelas, 

Geral, Internacional, Justiça, Política e Saúde. A notícia destaca que há falta de investimentos 

para o público da EJA:  

 
Segundo os pesquisadores ouvidos pela Agência Brasil, o volume de analfabetos é 

bastante alto e não diminui por falta de investimentos na Educação de Jovens e 

Adultos (EJA). “Para um gestor público, prefeito, governador, interessa muito mais 

investir em educação básica, não na Educação de Jovens e Adultos, por que é uma 

parcela muito pequena”, critica Maria do Rosário Longo Mortatti, professora titular 

da Universidade Estadual Paulista (Unesp) e também presidente emérita da 

Associação Brasileira de Alfabetização. Segundo ela, o investimento na EJA é 

secundarizado (Jornal Diário da Manhã, 2019, p. 4). 

 

Como é mostrado na citação acima, a EJA é mencionada apenas duas vezes, na extensão 

de 1 página dessa notícia, no subitem denominado “Netos e Avós”. A matéria também discute 

o analfabetismo funcional, a política de alfabetização e a questão da desigualdade social, além 

de discutir o papel do MEC, das avaliações externas como a Avaliação Nacional de 

 
6 Essas informações foram retiradas do seu perfil público na Plataforma Lattes. Disponível em: 

http://lattes.cnpq.br/3066704011212281  
7 Essas informações foram retiradas do seu perfil público na Plataforma Lattes. Disponível em: 

http://lattes.cnpq.br/4058786382785661  
8 Site institucional: https://agenciabrasil.ebc.com.br/  
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Alfabetização (ANA), os resultados do Programa Internacional de Avaliação dos Estudantes 

(Pisa).  

Em relação às matérias menores, foram descritos apenas os temas e quantas vezes a EJA 

é mencionada. A intenção não é um comentário exaustivo sobre cada matéria, mas sim trazer 

de que forma o público da EJA é visto e representado dentro das seções do Jornal.  

As matérias menores (¼ página; menos de ¼) são as seguintes:  

1) “Ou seja, ou melhor, Encceja neles!”, escrita por Claudeci Ferreira de Andrade, publicada 

em 1 de dezembro de 2017. A EJA é mencionada 4 vezes na extensão da matéria, aglutinada a 

palavra ENCCEJA.  

2) “Aprendizagem e renovação” escrita por Arnaldo Niskier, publicada em 15 de novembro de 

2017. A EJA é mencionada apenas uma vez.  

 

                    Tabela 3 - Seção do Jornal 

 Frequência % 

Opinião Pública 7 36,86 

Desigualdade 1 5,26 

Comportamento 1 5,26 

Explosivo 2 10,53 

Números 

estarrecedores 

1 5,26 

Especial 1 5,26 

Café da manhã 1 5,26 

Pandemia 1 5,26 

Educação 2 10,53 

Rede Municipal 

de Ensino 

1 5,26 

Goiânia 1 5,26 

Total 19 100 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Em relação às seções do Jornal verificou-se que 36,86% das notícias sobre a EJA vieram 

da seção de Opinião Pública, que geralmente são artigos escritos por pessoas comuns que 

enviam ao jornal. Os temas que estão presentes nos 7 artigos são os seguintes: ENCCEJA, 
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Aprendizagem e renovação, os recursos mal distribuídos na educação, a evasão escolar na EJA, 

crítica ao modelo da educação escolar dos jovens, a educação prisional em Goiás e avanços na 

educação do sistema prisional goiano.  

Um fato que chama atenção é que a categoria “explosivo”, que tem o cunho 

sensacionalista, com 2 notícias, equivalente a 10,53% das notícias, também empata com a 

categoria educação com o mesmo número de notícias e percentual. Um dos destaques da 

categoria “Explosivo” é a notícia intitulada “Um Brasil sem educação”, escrita por Renato Dias, 

da Editoria de Política, publicada em 11 de dezembro de 2019, conforme destaca a Figura 6: 

 

Figura 6 - Notícia intitulada “Um Brasil sem educação”, escrita por Renato Dias 

 

Fonte: Jornal Diário da Manhã (2019). 

 

Na notícia se analisam os índices de analfabetismo da população da EJA, a violência 

sofrida por professores, tanto no sentido físico, quanto verbal. E ainda questões como a evasão 

escolar. Os dados que serviram de base para essa discussão foram apontados pela pesquisadora 

Jaqueline Cunha, pedagoga, mestra e doutora em Educação, mencionando a violência como um 

dos principais fatores negativos relacionados ao público da EJA. Em suas palavras, “12,5% dos 

professores teriam sido vítimas de agressões ou de intimidação de alunos”.  

Fica bem claro que a EJA é um objeto de conversações ordinárias, de interesse público, 

pois 7 dos artigos são de opinião pública. As pessoas que são leitores desse jornal se interessam 

em dar opinião sobre o tema.  

Para Moscovici (2012, p. 265): “a análise dessas formas de comunicação – difusão, 

propagação e propaganda – que correspondem à variedade das relações e das situações em nossa 

sociedade é o principal objeto dessa parte do trabalho”.  

No artigo Aprendizagem e renovação de Arnaldo Niskier, publicada em 2017, destaca-

se o seguinte trecho: “É claro que as providências devem ser tomadas desde a origem da 

educação básica. Daí a importância que se deve dar ao fenômeno da Aprendizagem, um dos 
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elementos nucleares que chamamos de Educação de Jovens e Adultos (EJA), que era o antigo 

supletivo”.  

No artigo A educação e os seus recursos mal distribuídos, de Dirceu Cardoso 

Gonçalves, publicada em 03 de junho de 2019, destaca-se a seguinte análise na seção Opinião 

Pública:  

Apesar da autonomia universitária, citada como escudo para todas as divergências, é 

preciso eliminar gastos desnecessários, salários que extrapolam os limites legais e, 

inclusive, a presença de alunos que permanecem matriculados nos cursos sem 

aproveitamento muito além dos anos previstos no currículo por que não estão ali para 

estudar, mas para aparelhar politicamente a instituição.  

 

O artigo A repescagem na educação, de Claudeci Fereira de Andrade, publicado em 8 

de fevereiro de 2019, traz as palavras “refugo” e “revoltados”, no trecho a seguir: 

 
Mas, eu conheço o ENCCEJA, certificador de aluno com somente uma prova. E 

conheço as justificativas dos alunos da EJA, quando lhes pergunto por que estão 

matriculados nessa modalidade. Todos me dizem:-eu não tive oportunidade de estudar 

quando era jovem! Portanto, penso que muitos desses são os refugos do sistema 

educacional regular. Pois pelo tanto que reclamam de tudo, deve ter sido aqueles que 

nunca levaram a sério sua juventude estudantil. Não pode ser falta de oportunidade, o 

governo, desde que me entendo por gente, dá todo suporte obrigatório: transporte, 

bicicleta, uniforme, tablet, livro, lanche, bolsas mil e aulas no 0800 como dizer eles. 

E uns são bastante agradecidos, outros ainda revoltados arremessando cadeira na 

professora.  

 

Nos três trechos acima, a EJA é mencionada como uma modalidade de ensino  de 

segunda categoria, “O Antigo Supletivo”, em que a presença dos alunos além do permitido na 

Universidade não deve ser tolerada para contenção de gastos e sem deixar de mencionar o 

último trecho, em que os alunos da EJA são descritos como refugo do sistema educacional e 

revoltados por recorrerem à violência na escola.  

Na seção “Explosivo” foram identificadas duas notícias e uma notícia em especial na 

seção estarrecedores, nas quais observou-se um caráter sensacionalista e polêmico. Por outro 

lado, o tema da desigualdade social, que é muito importante para educação, só aparece uma vez. 

Para Libâneo (2012), a escola que sobrou para os pobres tem um caráter assistencial 

falsamente caracterizado no discurso de Educação Inclusiva, tendo em vista que as políticas de 

universalização do acesso acabam prejudicando a qualidade do ensino, quando se investe em 

aprendizagem mínimas para a sobrevivência da população. Em síntese, a EJA é uma escola para 

os pobres e está relacionada com ideias de violência e criminalidade. 

Na Tabela 4 constatou-se que 63,16% das pessoas que escreveram as notícias são do 

sexo masculino e apenas 10,53% são mulheres, 5,26% foram escritos por homens e mulheres, 

e 21,05% não se pode confirmar, pois não havia sido informado na matéria. Nota-se que a 
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educação se caracteriza por uma predominância de professoras, mas são os homens quem 

escrevem suas opiniões no jornal.  

 

      Tabela 4 - Sexo do autor da matéria 

 

 Frequência % 

Masculino 13 63,16 

Feminino 2 10,53 

Ambos 1 5,26 

Não informado 4 21,05 

Total 19 100 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Na Tabela 5 o tema principal de todas as notícias que aparecem são as Críticas aos 

modelos educativos, com 36,85% de frequência; em segundo lugar empatados estão o 

Analfabetismo, em que a EJA é associada com o fracasso do sistema educativo e o Chamamento 

de matrículas com 21,05%. A maioria dessas notícias retratam o excesso de vagas na EJA e a 

baixa procura para se retornar a escola. E depois, com 15,79% das notícias sobre Sistema 

Prisional (um artigo com a maior extensão que retrata a associação da EJA com a 

criminalidade); e por fim Formação e Tecnologia, com apenas 5,26% das notícias analisadas. 

Nesse artigo pouco se falou sobre a formação do aluno e sua inserção no mercado de trabalho, 

principalmente em vagas que exigem tecnologias. Os temas principais das notícias relacionadas 

às Críticas aos modelos educativos e ao Analfabetismo tem uma conotação negativa e 

apareceram mais durante a coleta dos dados.  

 

    Tabela 5 - Tema principal 

 Frequência % 

Analfabetismo 4 21,05 

Sistema Prisional 3 15,79 

Chamamento matrícula 4 21,05 

Críticas aos modelos 

educativos 

7 36,85 
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Formação e Tecnologia 1 5,26 

Total 19 100 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

A Seção Opinião Pública destaca a notícia intitulada “Falta seriedade na educação dos 

jovens”, pertencente à categoria de análise “Críticas aos modelos educativos”, publicada em 28 

de março de 2019, escrita por João Joaquim9, conforme imagem a seguir:  

 

Figura 7 - Matéria “Falta seriedade na educação dos jovens”, publicada em 28/03/2019 

 

 
 

 

 

Ela faz uma crítica ao sistema educacional brasileiro, enfatizando o mal uso da 

tecnologia, e criticando a escola por causa do seu modelo pouco conteudista, que permite que 

os jovens não aprendam o básico. Conforme destaca-se a seguir: “Não se exige nem o português 

erudito, mas dentro das normas de sintaxe e gramática atuais. Não dominar questões 

elementares de matemática como juros, percentagem e regra de três. Eles não sabem esses 

rudimentos em matérias básicas (João Joaquim, 2019)”.  

 
         Tabela 6 - Referência à EJA no Título 

 Frequência % 

Sim 4 21,05 

Não 15 78,95 

Total 19 100% 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 
9 Não se faz menciona a biografia do escritor da matéria.  
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Outro dado que chama a atenção na Tabela 6 é que 78,95% das notícias não mencionam 

a EJA no título, apenas em 21,05% citam alguma forma de referência à educação de jovens e 

adultos. A seguir, os títulos de cada notícia que cita a EJA:  

1) Ou seja, ou melhor, Encceja neles!, por Claudeci Ferreira de Andrade, Especial para Opinião 

Pública, publicado em 1 de dezembro de 2017; 

2) 7 mil vagas para Educação de Jovens e Adultos, por Redação do DM (Não definido autor 

específico), publicado em 13 de janeiro de 2022; 

3) Projeto de Alfabetização de Adultos terá novas turmas por Redação do DM (Não definido 

autor específico), publicado em 26 de maio de 2022;  

4) Falta seriedade na educação escolar dos jovens, por João Joaquim, Especial para Opinião 

Pública, publicado em 28 de março de 2019.  

Os artigos que não citam a EJA no título são os seguintes:  

1) Aprendizagem e renovação, por Arnaldo Niskier, Especial para Opinião Pública, publicado 

em 15 de novembro de 2017; 

2) As vítimas do analfabetismo em Goiás, por Wandell Seixas, da Editoria de Agroindústria, 

publicado em 22 de dezembro de 2017; 

3) Uma cadeia que parece uma escola, por Hélmiton Prateado, da Editoria de Cidades, 

publicado em 14 de dezembro de 2017; 

4) Um em cada quatro idosos negros é analfabeto em Goiás, por Wandell Seixas, Especial para 

o DM, publicado em 20 de junho de 2019; 

5) A educação e os seus recursos mal distribuídos, por Dirceu Cardoso Gonçalves, Especial 

para Opinião Pública, publicado em 3 de junho de 2019;  

6) Analfabetismo resiste no Brasil e no mundo do século 21, escrito pela Agência Brasil e 

publicada pelo DM em 09 de setembro de 2019;  

7) Um Brasil sem educação, por Renato Dias, da Editoria de Política, publicado em 11 de 

fevereiro de 2019;  

8) Longe das ideias de Paulo Freire, por Renato Dias, Especial A Educação em Crise, 

publicado em 17 de junho de 2019;  

9) Presídios goianos III: Ensino Religioso, por Darcy Cordeiro, Especial para Opinião Pública, 

publicado em 22 e 23 de junho de 2019;  

10) Programa adotado em Goiás reduz índice de analfabetismo, por Ulisses Aesse, Seção Café 

da manhã;  

11) Professor alfabetiza crianças e idosos de graça, por Stefany Pouso, Seção Educação, 

publicado em 19 de outubro de 2021; 
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12) Avanço da educação no sistema prisional goiano, por Michelle Cabral e Halisson Cândido, 

integrantes da Polícia Penal, Especial para Opinião Pública, publicado em 24 de novembro de 

2021; 

13) Senador Canedo inicia matrículas para novatos, por Redação do DM (Não definido autor 

específico), publicado em 12 de janeiro de 2022;  

14) Parceria para Projeto Alfabetização em Família, por Redação do DM (Não definido autor 

específico), publicado em 01 de julho de 2022.  

Na Tabela 7, apenas 26% das notícias possuem alguma menção a um autor ou pensador. 

Foram citados dois grandes nomes das redes sociais, Mark Zuckerberg10 e Bill Gates11, dois 

grandes expoentes do mundo capitalista e de duas empresas gigantes da tecnologia.  

 
      Tabela 7 - Cita algum autor ou pensador? 

 

 Frequência % 

Sim. De qual área? 

Skinner (Psicólogo), Mark Zuckerberg (Facebook), Bill Gates 

(Microsoft), Marcelino Assis Galindo (Adv. Criminalista), 

Jacqueline Bezerra Cunha (Pedagoga e Doutora em 

Educação).  

5 26 

Não  14 74 

Total 19 100 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Em relação aos autores e pensadores que foram mencionados destaca-se a menção a um 

psicólogo representante do comportamentalismo Skinner.12 Destaca-se o artigo Aprendizagem 

e renovação de Arnaldo Niskier, de 2017: 

 
Não se deve aprender Matemática sempre da mesma forma e no mesmo ritmo. Desde 

que o psicólogo B. F. Skinner, formado na Universidade de Harvard, inventou a 

primeira “máquina de ensinar”, nos idos de 1953, educadores devidamente antenados 

orientaram seus alunos a aprender cada qual em seu ritmo. Assim, o processo se 

caracteriza por tempos de euforia e desânimo, com a entrada dos computadores em 

 
10 Mark Elliot Zuckerberg é um empresário norte-americano, cofundador do Facebook, uma das mídias sociais 

mais usadas do mundo. Atualmente é diretor e acionista controlador da Meta, empresa que comanda o Instagram 

e WhatsApp.  
11 William Henry Gates III, popularmente conhecido como Bill Gates, é cofundador da Microsoft, a maior empresa 

de softwares para computadores do mundo.  
12 Skinner, psicólogo, inventor e filósofo, nascido nos Estados Unidos da América, é considerado o papel do 

behaviorismo radical. Defendia a necessidade da investigação do comportamento, compreendendo que o homem 

age de acordo com os estímulos que recebe no ambiente em que vive. Mais informações em: 

https://genialcare.com.br/blog/skinner-pai-do-behaviorismo-

radical/#:~:text=Skinner%20acreditava%20e%20defendia%20a,est%C3%ADmulos%20oferecidos%20por%20e

ssa%20viv%C3%AAncia. Acesso em: 08 ago. 2023.  
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cena. Critica-se o conservadorismo dos professores, mas elogia-se os herdeiros de 

Skinner, como Mark Zuckerberg e Bill Gates, que passaram a utilizar softwares para 

personalizar a aprendizagem, com uma verdade incontestável: a tecnologia 

educacional precisa estar a serviço do ensino, e não o contrário.  

 

Em síntese, Skinner é relacionado muito ao positivismo e tecnicismo, que encontram 

expressão na área da educação, através da influência de Mark Zuckerberg e Bill Gates. Nesse 

sentido, Laval (2019, p. 13-14) em seu livro A escola não é uma empresa: o neoliberalismo em 

ataque ao ensino público:  

 
O neoliberalismo escolar resultou, na verdade, numa verdadeira guerra entre classes 

para entrar nas boas escolas de um sistema escolar e universitário cada vez mais 

hierarquizado e desigualitário. É por esse motivo que a análise não pode se restringir 

ao fenômeno econômico de mercantilização da escola, mas estender-se à lógica social 

de mercadorização da escola pública, que está ligada à luta generalizada das classes 

sociais dentro do mercado escolar e universitário. Portanto, não basta defender o setor 

público, pois este último foi profundamente transformado pela construção de um 

sistema hierarquizado do qual ele é apenas uma parte. É preciso lutar contra as 

dinâmicas desigualitárias que destroem as bases mesmas da escola pública.  

 

Libâneo (2016, p. 60) complementa essa reflexão ao afirmar que  

 
[...] a escola pública continua sendo o melhor lugar e o melhor caminho para a luta 

política pela igualdade e inclusão social. Uma visão de escola democrática aposta na 

universalidade da cultura escolar no sentido de que cabe à escola transmitir os saberes 

públicos que apresentam um valor, independentemente de circunstâncias e interesses 

particulares, em função do desenvolvimento humano. Junto a isso, permeando os 

conteúdos, cabe também considerar a diversidade cultural, a coexistência das 

diferenças e a interação entre indivíduos de identidades culturais distintas.  

 

Para Libâneo (2016) a escola precisa possuir conteúdos culturais adequados para 

aumentar as possibilidades dos mais pobres ao seu pleno desenvolvimento humano, seja na vida 

social ou cultural. O autor alerta que é preciso um consenso nacional entre os diversos setores 

da área educacional (órgãos públicos, professores, sociedade civil, entre outros) sobre a 

importância de valorizar a escola e conhecimento escolar, e assim lutar contra as desigualdades 

do sistema capitalista, haja vista que os mesmos são agentes culturais da transformação.  

Na área da educação destaca-se a presença de apenas uma única pedagoga e doutora em 

Educação da cidade de Goiânia, Jacqueline Bezerra Cunha, que fora reconhecida como fonte 

de dados confiáveis para matéria Atual modelo de escola em Goiás e no Brasil está falido, 

publicada em 8 de setembro de 2018. A matéria é basicamente uma crítica ao modelo educativo 

existente na educação brasileira, escrita por Renato Dias, analisada na Tabela 2 anteriormente, 

juntamente com o currículo da pesquisadora em Educação. É importante destacar que 73% dos 

artigos analisados não fazem nenhuma menção a qualquer pensador.  
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        Tabela 8 - Cita alguma personalidade política? 

 

 Frequência % 

Sim. Nome? Mendonça Filho (Deputado Federal), Fábio Teixeira Rocha 

(Diretor do presídio de Trindade), Lula livre (Atual presidente do Brasil), 

Jair Bolsonaro (Ex-presidente do Brasil), Gracinha Caiado (Primeira 

dama do Estado de Goiás), Ronaldo Caiado (Governador do Estado de 

Goiás na época), Lincoln Tejota (Vice-governador do Estado de Goiás na 

época).  

7 36,84 

Não  12 63,16 

Total 19 100 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Em relação às personalidades políticas, as notícias possuem 36,84% de frequência de 

alguma menção a esse grupo. Verificou-se em sua maioria os políticos do estado de Goiás, que 

aparecem mais, dentre os quais aparecem Mendonça Filho, Ronaldo Caiado e sua esposa 

Gracinha Caiado, além do vice-governador de Goiás, Lincoln Tejota, na época. O atual 

presidente do Brasil, Luis Inácio Lula da Silva e o ex-presidente, Jair Messias Bolsonaro 

também são mencionados. Contudo, 63,16% das notícias não apresentam nenhuma citação de 

personalidade política. O contexto social em que o artigo Programa adotado em Goiás, reduz 

índice de analfabetismo, de Ulisse Aesse, publicado em março de 2020, é político eleitoral, pois 

foi no momento das eleições municipais para prefeito e vereador.  

        Tabela 9 - Cita organismos ou instituições? 

 

 Frequência % 

Municipais. Qual? 

Rede Pública de Educação, Secretaria Municipal de Educação, Rede 

Municipal de Ensino de Senador Canedo, Prefeitura de Goiânia 

4 21,05 

Estaduais. Qual? 

Secretaria de Segurança Pública e Justiça, Rede Pública de Educação, 

Secretaria de Educação (SEDUC), Diretoria Geral de Administração 

Penitenciária e Governo do Estado.  

6 31,58 

Federais. Qual? 

MEC, SISU, ENEM, ENCEJA, IBGE, UNESCO, CUT, EJA, MINIS. 

EDUCAÇÃO, IBED, ENADE, PROVA BRASIL, PISA, Congresso 

Nacional, Fundação Roberto Marinho (Privada), REANP (Reg. Esp. de 

Aulas Não Presenciais), CAD. ÚNICO, CRAS.  

18 94,74 

 Internacionais. Qual?  

ONU, OCDE, Organização dos Estados Interamericanos,  

HARVARD.  

4 21,05 

Total 32 100 

Fonte: Elaborado pela autora.  
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As instituições mencionadas na Tabela 9 apareceram ao longo das notícias analisadas 32 

vezes, mais do que os nomes dos políticos locais; a maior responsabilidade está em cima dos 

organismos e instituições. As mais citadas são as federais. Pensa-se que a educação é uma 

questão de país, com 94,74% das notícias. Em segundo lugar estão os estados, com 31,05% e 

depois as instituições municipais e internacionais, com 21,05%. Fica claro que a questão da 

EJA é uma questão é tratada como institucional.  

 
           Tabela 10 - Como se caracteriza? 

 

 Frequência % 

Difusão 3 15,79 

Propagação 3 15,79 

Propaganda 13 68,42 

Total 19 100 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Na última tabela constatou-se que as notícias sobre a EJA no Diário da Manhã podem 

ser caracterizadas como propagação: das 15,79% das notícias analisadas, 68,42% aparecem 

como propaganda e 15,79% como difusão.  

Foram classificadas como difusão 3 matérias do jornal pesquisado. Duas delas 

descrevem estatísticas relativas ao analfabetismo no contexto goiano e brasileiro. Uma delas 

conta a história de uma professora aposentada que criou um projeto para alfabetizar crianças e 

idosos de graça. “39,7% da população de 25 anos ou mais de idade está concentrada nos níveis 

de instrução até o ensino fundamental completo”. 

A difusão se caracteriza por uma não implicação do autor da matéria com as ideias que 

são difundidas. Nesse sentido, as matérias apresentam uma neutralidade, deixando ao leitor, a 

tarefa de julgar as informações (Moscovici, 2012). 

Como propaganda, foram classificadas 13 matérias que se dividem em 3 grupos 

distintos. São eles: 

Grupo I - matérias que criticam o atual modelo de escola e o sistema de ensino. 

Defendem que o ensino no Brasil e no estado de Goiás está falido, que os recursos são mal 

distribuídos e que o analfabetismo impera. Em duas matérias o autor Paulo Freire é citado como 

uma referência e o ex-presidente Jair Bolsonaro é criticado. Nesse grupo, percebe-se a 

prevalência de valores de esquerda.  
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1) “O atual modelo no Brasil e em Goiás de ensino e de escola está falido”- Renato Dias; 

2) “Paulo Reglus Neves Freire é o fundador da Pedagogia Crítica” – Jaqueline Cunha;  

3) “Apesar de o presidente da República, Jair Messias Bolsonaro, exorcizar o nome do educador 

Paulo Freire como patrono da Educação do Brasil, sob a acusação de subversão dos valores do 

ensino formal, de doutrinação comunista, mesmo em tempos de “pós-Guerra Fria” e de 

vinculação com o oposto de sua versão de Escola sem Partido [...] Paulo Freire é o terceiro autor 

mais citado no planeta na área de Ciências Humanas [...]”- Renato Dias. 

Grupo 2 - propaganda a favor da presença da escola no sistema carcerário. Totalizam 3 

matérias que tratam do tema da educação para o público de presidiários, no entanto, são as 

maiores em extensão, sendo que uma totaliza 2 páginas e a outras duas com um quarto de 

página. 

1) “Uma cadeia que parece uma escola” – Hélmiton Prateado;  

2) “Ensino Religioso e Assistência Religiosa são coisas diferentes: o Ensino Religioso (E.R) é 

uma disciplina ministrada nas três etapas da Educação de Jovens e Adultos, enquanto que a 

Assistência Religiosa é uma ação prestada por instituições ou igrejas, a chamada Pastor 

Carcerária”- Darcy Cordeiro.   

Grupo 3 - propaganda de governo que apresenta as vagas na EJA como uma vantagem 

política ou um serviço prestado à população. Foram encontradas em 3 matérias.  

1) “Programa adotado em Goiás reduz índice de analfabetismo” – Ulisses Aesse;  

2) “Dez mil vagas para educação de adolescentes, jovens e adultos” – Sem autor identificado;  

3) “Senador Canedo inicia matrículas para novatos [...] Estão sendo oferecidas vagas na 

Educação Infantil, Ensino Fundamental (anos iniciais e finais) e EJA, totalizando 6.081 vagas 

oferecidas” – Redação Diário da Manhã.  

Para Moscovici (2012, p. 396) a propaganda é “[...] condicionada  por uma oposição e 

suscita a elaboração de uma representação do objeto que ocasiona essa oposição”. Essa 

representação pode levar a criação de estereótipos que não condizem com a realidade e também 

induzir a um tipo de ação.  

Foram classificadas como propagação 3 matérias que se caracterizam como uma 

comunicação de professor para professor. Duas delas foram escritas pelo mesmo professor com 

formação em Letras. E a outra por um professor do ensino superior e escritor. Destaca-se que 

ambos são doutores. De acordo com Moscovici (2012) a propagação pressupõe modelos que 

foram construídos pelas informações que as pessoas possuem. Contudo é necessário destacar 

que muita coisa fica explícita e geralmente as regras normativas não estão bem claras e 

definidas. O que pode gerar um descompasso em relação a representação social de um 
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determinado grupo, levando a construção social e histórica de estereótipos que são prejudiciais 

para um grupo que é marginalizado pela sociedade hegemônica.  

1) Ou seja, ou melhor, Encceja neles! – Claudeci Ferreira de Andrade;  

2) “É claro que as providências devem ser tomadas desde a origem da educação básica. Daí a 

importância que se deve dar ao fenômeno da aprendizagem, um dos elementos nucleares do 

que chamamos de Educação de Jovens e Adultos (EJA), que era o antigo ensino supletivo”- 

Arnaldo Niskier;  

3) “Mas, eu conheço o ENCCEJA, certificado do aluno com somente uma prova. E conhece as 

justificativas dos alunos da EJA, quando lhes pergunto por que estão matriculados nessa 

modalidade” – Claudeci Ferreira de Andrade.  

As conclusões da análise, com base nas tabelas, é de que as representações da EJA em 

Goiás, mas especificamente no Jornal Diário da Manhã estão ligadas ao mundo da política, mais 

especificamente ao que a classe política faz para essa modalidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



60 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir dos estudos recentes de Braga (2021) sobre a Teoria das Representações Sociais 

e a intenção de atingir o objetivo geral desta pesquisa de compreender a propaganda, 

propagação e difusão sobre a EJA na mídia local online do Jornal Diário da Manhã, destaca-se 

que esses processos sofreram mudanças com o desenvolvimento das mídias sociais, tendo em 

vista que a forma como as pessoas se comunicam mudou. As pessoas comuns tornaram-se 

produtores de conteúdo, trazendo novas mediações sobre determinado tema, o que impacta 

diretamente a representação social de um determinado grupo ou assunto.  

Ao analisar a representação social, Moscovici (2015) faz uma importante análise sobre 

como a utilização da linguagem (visual e escrita) pode contribuir na difusão de ideias sobre 

diversos aspectos da sociedade. É preciso estar atento a que tipo de representação esses 

indivíduos vêm tendo na sociedade. A análise crítica da realidade é necessária para não se cair 

em notícias falsas (Fake News), a mais nova invenção que circula na mídia, ressaltada por Braga 

(2021) em um estudo recente sobre a Teoria das Representações Sociais na atualidade. Neste 

cenário, considerou-se inexistência de políticas públicas que defendam em uma perspectiva 

mais crítica e que combatam e coíbam tais ilegalidades.  

Durante a leitura e análise das notícias no âmbito da mídia online Diário da Manhã em 

Goiânia, observou-se alguns pontos mais recorrentes. Em primeiro lugar, notou-se que existe 

uma forte influência política eleitoral, por meio da propaganda de governo e Estado, em que se 

crítica uma educação voltada para os direitos dos jovens e adultos, muitas vezes os 

marginalizando como sujeitos que não quiseram aprender e que agora estão aprendendo sem 

critérios de avaliação bem definidos na escola.  

Notou-se que as notícias têm dois vieses, ora são de direita, escritas pelos donos do 

jornal que são ligados ao mundo da Política e Agronegócio no estado de Goiás, e ora são de 

esquerda, representados por professores universitários. Isso é ilustrado por uma notícia que tem 

uma caricatura do ex-Presidente Jair Bolsonaro, de direita, e o atual Presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva, da esquerda.  

Uma questão bem recorrente é a EJA sendo representada pela educação prisional, sendo 

que isso tem dois lados, pois existe uma necessidade da educação nos presídios. Contudo, a 

notícia disso no jornal contribui para o fortalecimento de um estereótipo relacionado ao público 

da EJA, ou seja, ligado ou associado ao mundo da criminalidade.  

Outro aspecto visível, é que existe um pequeno processo de comunicação entre alguns 

professores no jornal sobre a educação para se discutir o modelo educacional existente e como 
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pode ser mais bem trabalhado para alcançar uma qualidade que vá além da realização de provas 

externas, mas sim que forme para a emancipação dos sujeitos. 

A maioria das notícias apresenta um forte viés neoliberal, representado pela presença 

dos organismos internacionais. Neste sentido, observa-se a influência dos organismos 

internacionais no desenvolvimento das políticas públicas para a educação, o que acaba não 

refletindo às necessidades reais dos públicos atendidos.  

Por último, a EJA não é vista nas notícias como uma questão de Direitos Humanos, ou 

seja do acesso à um direito fundamentado em âmbito nacional e internacional. E sim, como 

uma política pública compensatória, ou seja neoliberal, que acaba não atendendo esses 

indivíduos, tão marginalizados pela sociedade.  

Em termos das políticas públicas educacionais, destacou-se que as mesmas não vêm 

sendo cumpridas, em especial o PNE (2014-2024), frente às especificidades e demandas do 

público jovem e adulto, que são únicas dentro de um contexto social e político diferenciado, e 

vem sendo negligenciadas pelo poder público. 

Dessa forma, o estudo da propaganda, propagação e difusão sobre a EJA foi importante 

para perceber as intenções que estão por trás das matérias. Observou-se uma disputa política no 

jornal, ora para uma ideologia de esquerda, ora para a direita.  

O estudo documental, através da análise dos artigos, permitiu uma compreensão da 

realidade específica da EJA em Goiás. O público da EJA é menosprezado ao longo dos artigos, 

haja vista as ações assistencialistas do governo, a falta de uma política pública que ouça esses 

sujeitos, a análise superficial de políticos de direita sobre quem são esses indivíduos e pouco 

interesse dessas pessoas em se matricular na escola, mesmo com a oferta grande de vagas 

anunciada.  

O estudo possui limitações no que tange à extensão do trabalho, pois é apenas um único 

jornal analisado e considerando que todos os dias foram analisados dentro do período 

cronológico estabelecido para a pesquisa, fato que dificultou a concretização da pesquisa. Essa 

dificuldade foi superada pela utilização de uma tabela no software Excel, em que em cada dia 

que se encontrava uma notícia sobre EJA era marcado um X e depois que tudo tivesse 

concluído, a notícia encontrada era novamente lida e analisada.   

Em síntese, conclui-se que representações da EJA em Goiás estão ligadas ao mundo da 

política em Goiás, mas especificamente às que a classe política faz para essa modalidade, ou 

seja, as notícias coletadas durante a pesquisa são caracterizadas como propaganda de governo 

no âmbito municipal e estadual, com foco para as ações, programas e projetos.  
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ANEXO A - NOTÍCIAS UTILIZADAS NA ANÁLISE DE DADOS 
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